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SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
FABRICA DE DOCESA SAO CARLOS COM CNPJ: 17.327.959/0001-39 torna público que irá requerer ao IAT, a 
Licença Simplificada para FABRICACAO DE DOCES a ser implantada Estrada Velha Para Umuarama, 170, Lt 1-C 
Qd 04 CEP 87538-000 Perobal PARANA 
 

SINDICATO RURAL DE IVATÉ
Avenida Rio de Janeiro 2921 – Centro – Ivaté-PR    fone  (44) 3673-1134
CNPJ  02.114.464/0001-54	  email: ruralivate@uol.com.br
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente do Sindicato Rural de Ivaté, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Estatuto da entidade 
e disposições legais, convoca os associados em condições de votar para participarem da Assembleia Geral ordinária 
a ser realizada no dia 23 de novembro   de 2020 as 16:00 hrs, em primeira convocação e as 17:00 hrs em segunda 
convocação de acordo com o Estatuto da entidade, na sede deste sindicato, sito a Av. Rio de Janeiro, 2921 – centro, 
nesta cidade de Ivaté-Pr.
Pauta do dia:
a)	 Leitura, discussão e aprovação da Proposta orçamentaria para 2021;
b)	 Assuntos gerais.
Ivaté-Pr., 10   de novembro   de 2020.
Júlio Cesar Meneguetti
Presidente

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2339/2020
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 487, de 22 (vinte e dois) de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do 
Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 23 (vinte e três) de novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Crédito Adicional Suplementare por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor de R$ 
4.455,17 (quatro mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e dezessete centavos), mediante a inclusão de rubrica 
de despesa da dotação orçamentária:
0900	 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902	 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154520016.2.049000	 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publicos
636/3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 4.455,17
Fonte de Recursos	 507 COSIP - Contribuicao de Iluminacao Publica, Art. 149-A, CF
Art. 2º.  Para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá a seguinte dotação 
do orçamento vigente:
0900	 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902	 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154520016.2.049000	 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publicos
635/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 4.455,17
Fonte de Recursos	 507 COSIP - Contribuicao de Iluminacao Publica, Art. 149-A, CF
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 10 (dez) dias do mês de novembro de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Alto Piquiri
Estado do Paraná
RESUMO DE EDITAL DA TOMADA DE PREÇO N.º 06/2020 PMAP
PROCESSO N.º 140/2020
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI – PR; Por meio da presente licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇO consoante 
da Lei Federal n.º 8.666/93 tem a finalidade de receber proposta para contratação de empresa especializada, com 
comprovada capacidade técnica e experiência para prestar serviços de Formação Continuada dos Professores 
da Rede Municipal do município de Alto Piquiri em consonância a base Nacional Comum Curricular- BNCC e ao 
Referencial Curricular do Paraná, bem como da Legislação Educacional em vigor, para o ano de 2021. e a realização 
conforme ANEXO I – Memorial Descritivo por preço global, tipo melhor técnica e menor preço, do objeto descrito no 
lote, deste edital que visa atender às dotações Orçamentárias desta Municipalidade.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Até as 07 (sete) horas e 50 (cinquenta) minutos do relógio afixado no referido departamento no dia 11/12/2020 na Rua 
Santos Dumont, 341, 2º pavimento.
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 11/12/2020 as 08:00 horas na Rua Santos Dumont, 341, na Sala da Comissão Permanente de Licitação. Outras 
informações de interesse serão prestadas pelo Presidente de Licitação, Sr. LUIZ APARECIDO RABELO JUNIOR, 
nomeado pela portaria n.º 66/2020, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências 
da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri O edital será também disponibilizado no site em www.altopiquiri.pr.gov.br. 
Alto Piquiri – PR, 09 de novembro de 2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº  198/2020
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 086/2020 de 27 de outubro de 2020 e 
dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 007/2020 de 10 de janeiro de 2020, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 086/2020 de 272 outubro de 2020, que tinha como objeto: 
O Fornecimento de materiais para distribuição a Famílias em estado de Vulnerabilidade Social atendidas pelo CRAS 
para uso em atividades de conscientização quanto aos cuidados com a proteção no enfrentamento a Pandemia 
COVID 19. 
Art. 2º - Declara como vencedora da concorrência as propostas das empresas: ANDERSON DE SOUZA SERRANO 
025719339014, nos Lotes 01 e 02, com valor total de R$ 13.190,00 (treze mil cento e noventa reais).  
Art. 4º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 10 de novembro de 2020.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 252/2020, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2020
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 898/2019 de 16/12/2019,
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2020, um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR no valor de R$ 15.700,00 (quinze mil e setecentos reais), para atendimento da seguinte dotação 
orçamentária:
Suplementação
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
05.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
05.001.10.301.1500.2.022 ATENDIMENTO DA SAÚDE
477 3.3.90.32.00.00 312 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA..... 15.700,0
Total Suplementação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   R$ 15.700,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos adicionais do artigo anterior serão utilizados recursos do excesso pela tendência 
de arrecadação para a fonte:
Fonte	 Descrição	 Valor
312 (312)	 MS CORONAVIRÚS Port. 1666	15.700,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 	 R$  15.700,00
Art. 3º - A alteração orçamentária acima ocasionará em modificações no cronograma de desembolso mensal, 
programação financeira da receita e anexos da LDO e PPA vigentes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês de novembro de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITura MUNICIPAL DE Cafezal do Sul
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO 191/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 106/2020 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e MAQUEA & MAQUEA LTDA..
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, para atender a oficina de Massas e 
Sabores do serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculos.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2020.
DESCRIÇÃO DA NATUREZADOTAÇÃO COMPLETANATUREZAFR VALOR RED.ORGÃO
MATERIAL DE CONSUMO08.002.082441501.2064339030906      17.567,06 328 Ass. Social
 R$ 1.149,60 (um mil cento e quarenta e nove reais e sessenta centavos).
Prazo de vigência: 12 meses
  ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e MAQUEA & MAQUEA LTDA.. Data: 05 de NOVEMBRO 
de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO 192/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 106/2020 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e TREZE COMERCIAL LTDA
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, para atender a oficina de Massas e 
Sabores do serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculos.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2020.
DESCRIÇÃO DA NATUREZADOTAÇÃO COMPLETANATUREZAFR VALOR RED.ORGÃO
MATERIAL DE CONSUMO08.002.082441501.2064339030906      17.567,06 328 Ass. Social
R$ 3.309,00 (três mil trezentos e nove reais).  
Prazo de vigência: 12 meses
  ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e TREZE COMERCIAL LTDA Data: 05 de NOVEMBRO 
de 2020.

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 189 /2020
REF. CONTRATO Nº 8/2019
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, 
casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e 
domiciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 
10.423.698/0001-01 - REMOBRÁS RETÍFICA DE MOTORES LTDA EPP - AV. DEZENOVE DE DEZEMBRO, 4163, 
ZONA I, CEP 87503700, Umuarama - PR doravante denominado CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) 
-JOÃO BATISTA DOS SANTOS – CPF: 238.353.709-87, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o 
presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  Primeira: O objeto do presente contrato refere-se a Contratação de empresa para fornecimento de peças e 
prestação de serviços de retífica de motor destinados aos Veículos do Transporte Escolar - PETE/SEED/PNATE, por 
um período de 12 (doze) meses. Conforme especificações no Anexo I. , da(o) Pregão  82/2018, que passa a fazer 
parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
82/2018, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 8/2019, a contar do dia 16 de Janeiro de 2021 com vencimento em  16 de Janeiro de 2022, para 
dar continuidade nos serviços prestados, conforme solicitação e justificativa constante em memorando 2020005497.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação 82/2018, 
que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 8/2019.
Cruzeiro do Oeste, 27 de Outubro de 2020.
REMOBRÁS RETÍFICA DE MOTORES LTDA EPP
     Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
   Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 185 /2020
REF. CONTRATO Nº 170/2019
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, 
casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e 
domiciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 
03.858.177/0001-11 - MORENO E NISIHARA LTDA EPP – Endereço: RUA MANOEL RAMIRES, 4844, RODOVIA 
PR 323 KM, PQ INDUSTRIAL I, CEP 87507011, Umuarama - PR doravante denominado CONTRATADO, neste ato 
representada pelo(a) Sr.  HERCULES ANGELO MORENO – CPF: 526.872.879-20, tem entre si justo e acertado na 
melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  Primeira: O objeto do presente contrato refere-se a Contratação de empresa para fornecimento de 
peças 1ª linha destinados aos Veículos, Ônibus e Micro Ônibus Placas: BWL-6513; BXC-9054 ;BXC-6937; BXC-
6703;AXG6559; AXG-6560; BCI 2074; BCI 2072;ARM-9175; ARL-3397; ARO-6668; ARO-3599; AXN-1819. PNATE/
SEED/FNDE. Órgão solicitante Divisão Transporte Escolar. Conforme especificações no Anexo I. , da(o) PREGÃO 
42 /2019, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
Pregão 42 /2019, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 170 /2019, a contar do dia 11 de Novembro de 2020 com vencimento em  11 de Novembro 
2021, para dar continuidade nos serviços prestados, conforme solicitação e justificativa constante em memorando 
2020005207.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Pregão 
42/2019 , que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 170/2019.
Cruzeiro do Oeste, 22 de Outubro de 2020.
MORENO E NISIHARA LTDA EPP
     Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
   Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
Aditivo Nº198/2020
Contrato Nº81 /2020
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, 
casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e 
domiciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 
72.272.149/0001-30 - ATACADO MARINGÁ IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA - R. PION. PASCHOAL LORENCETI, 
259, PQ IND II, CEP 87065210, Maringá - PR, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) 
Sr. NELSON GONÇALVES DA SILVA – CPF: 190.177.409-06,  RUA JOAQUIM NABUCO, 89, APTO 127, CENTRO, 
CEP 87014100, Maringá - PR, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante 
as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  Primeira O objeto do presente contrato refere-se a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DESTINADOS AOS DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE. , da(o) Pregão 
Registro de Preço 13 /2020, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da 
Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
Pregão Registro de Preço 13 /2020, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a 
mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, reajustar o valor dos 
produtos do contrato 81/2020: lote 001, item 05, Óleo de Soja 900ml: sendo o valor pago R$ 5,56 (cinco reais e 
cinquenta e seis centavos), passando a ser R$ 7,22 (sete reais e vinte e dois centavos), Item 25, Feijão carioca pacote 
01 kg: sendo o valor pago R$ 5,00 (cinco reais) , passando a ser R$ 7,60 (sete reais e sessenta centavos), Conforme 
solicitação e justificativa em nota fiscal e protocolo 3194/2020.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Pregão 
Registro de Preço 13/2020 , que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 81/2020.
Cruzeiro do Oeste, 05 de Novembro de 2020.                 
ATACADO MARINGÁ IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA 
Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

PREFEITura MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 422 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2020
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (Uma) diária de viagem, no valor de R$ 200,00 (Duzentos reais) ao Servidor Municipal TIAGO 
APARECIDO DA SILVA, matrícula n° 1762, ocupante do cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da Divisão 
da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário  Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
11/11/2020
08:00/20:00hrs
Cascavel-Paraná
Conduzir pacientes para tratamento de
saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 09 de Novembro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 423
 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2020
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 02 (DUAS) diárias de viagem, no valor de R$ 200,00 (Duzentos reais) cada, totalizando o valor 
de R$ 400,00 (Quatrocentos reais) ao Servidor Municipal MOACIR RUIZ AZZI, matrícula n° 1281, ocupante do cargo 
de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
11/11/2020
12/11/2020
05:30/17:30hrs
05:30/17:30hrs
Sarandi- Paraná
Maringá-Paraná
Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 09  de Novembro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 424
 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2020
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem, no valor de R$ 330,00 (Trezentos e trinta reais) e 01 (Uma) diária no 
valor de R$ 200,00 (Duzentos reais), totalizando o valor de R$ 530,00 (Quinhentos e trinta reais) ao Servidor Municipal 
JANDELSON APª ALVES, matrícula n° 1634, ocupante do cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da Divisão 
da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
11/11/2020
À
12/11/2020	
09:00 hrs
21:00 hrs	
Curitiba- Paraná	
Conduzir paciente para tratamento de saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 09 de Novembro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 421
De 09/11/2020
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA A SERVIDORA SANDRA RIBEIRO VOLPINI.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio para os servidores municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 18 (dezoito) dias a servidora SANDRA RIBEIRO VOLPINI, portadora do CPF-
N.º-033.490.799-38 e do RG-N.º- 6.656.248-4-SSP/PR, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
referente ao período aquisitivo de 2011/2012, pelo período de 09/11/2020 à 26/11/2020.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte. 
(09/11/2020).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

SINTRAU - SINDICATO DOS TRABALHADORES E CONDUTORES EM 
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS E ANEXOS DE UMUARAMA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente Edital de Convocação, o Presidente do SINTRAU - SINDICATO DOS 
TRABALHADORES E CONDUTORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS E ANEXOS DE 
UMUARAMA, no exercício de suas atribuições e de conformidade com o que dispõe o Estatuto 
Social da Entidade e a Legislação Vigente, sobretudo no que concerne a Lei 7.783 de 28 de junho 
de 1989 (D.O.U. 29-06-89), convoca todos os motoristas, cobradores e demais trabalhadores do 
transporte URBANO e INTERMUNICIPAL (RODOVIÁRIO), empregados das empresas VIAÇÃO 
UMUARAMA LTDA., CNPJ n. 76.354.281/0037-53, setor Urbano, Avenida Apucarana, 3844, Sala 
02, Centro e VIAÇÃO UMUARAMA LTDA., CNPJ 76.354.281/0001-42, Filial, setor Rodoviário, 
Avenida Apucarana, 3890, Centro, ambas na cidade de Umuarama/PR, a ser realizada no dia 13 de 
novembro de 2020, na garagem das empresas, na Rodoviária e no Terminal Urbano Municipal, às 
4h em primeira convocação ou uma hora após com qualquer número de presentes, trabalhadores 
associados ou não associados ao sindicato, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO 
DIA: 1) Discussão e deliberação, para apreciação da proposta da empresa de renovação dos 
acordos coletivos de trabalho para 2020/2021, sem qualquer reajuste econômico; 2) Discussão e 
deliberação, tendo em vista a negativa por parte da empresa em reajustar as cláusulas econômicas 
dos Acordos coletivos de trabalho para o exercício 2020/2021, de paralização (greve) nos moldes 
da Lei 7.783/89 que regulamenta o direito de greve, por prazo indeterminado; 3). Discussão e 
deliberação sobre outorga de poderes para a Diretoria do Sindicato e membro da Comissão de 
Negociação, fazer negociação coletiva, acordo, cumprimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho, bem como, ajuizar dissídio coletivo e contratar advogados, se for o caso. Umuarama, 
11 de novembro de 2020. Hailton Gonçalves. Presidente.

PREFEITura MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
DECRETO N.º 5621/2020
DATA: 10/11/2020
SÚMULA: Decreta a suspensão do contrato administrativo proveniente da Dispensa de Licitação nº 015/2020 entre o 
Município e a Empresa GUILST ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA – ME. 
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o momento de Pandemia em que estamos passando em nosso País e no mundo e ainda a orientação 
das Autoridades Sanitárias para que os gastos públicos sejam priorizados para fins de combate a essa Pandemia;
Considerando que os gastos desse contrato não são considerados ESSENCIAIS para o Município tampouco objetiva 
a orientação de combate a pandemia do novo Corona Vírus – COVID/19;
Considerando a Recomendação do Controle Interno para suspensão das despesas não essenciais; 
Considerando o teor do Art. 14 do Decreto n.º 5551/2020;
DECRETA:
Art. 1º. Fica suspenso o contrato administrativo n.º 154/2020 proveniente da Dispensa de Licitação nº 015/2020 entre 
a Empresa GUILST ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - ME e o Município de Icaraíma.
Art. 2º. A presente suspensão contratual vigorará até manifestação das autoridades em sentido diverso.
Art. 3º. Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 10 dias do mês de Novembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 5.620/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Provável Excesso de Arrecadação e da outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.659 de 30 de Novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação no corrente exercício 
financeiro de 2020, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2020 e do 
Plano Plurianual de 2018 a 2021, no limite de R$ 32.938,54 (trinta e dois mil novecentos e trinta e oito reais e cinqüenta 
e quatro centavos), de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.01	 DIVISAO DE OBRAS
15.452.0005.1.108	 INVESTIMENTOS NA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E RODOVIÁRIOS
4.4.90.51.00.00	 139	 OBRAS E INSTALAÇÕES	 32.938,54
FONTE	 501 - RECEITAS DE ALIENAÇÕES DE ATIVOS - EXERCÍCIO CORRENTE	 32.938,54
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
COD. REDUZIDO
RECEITA	 RECEITA
DESCRIÇÃO	VALOR	 FONTE
411	 2.2.2.0.00.1.1.00.00.00.00.00. - ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS - PRINCIPAL	 32.938,540	 501
TOTAL	 32.938,54
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 10 dias do mês de Novembro 2020.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

 
SINDICATO RURAL DE CIDADE GAÚCHA 
CNPJ: 76.713.841/0001-08 
Rua Mário Ribeiro Borges, 3096  –  87.820-000 
Telefax: (44) 3675-1245  -  Cidade Gaúcha  -  Paraná 
e-mail: srgaucha@gmail.com  
 

 
 
 
 

 

 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 

 

 

O Sindicato Rural de Cidade Gaúcha, atendendo ao Estatuto da entidade, convoca os 

associados para Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se: 

 

 

Dia: 20/11/2020 (sexta-feira) 

Local: Sindicato Rural (Rua Mário Ribeiro Borges, 3096) 

Horário: 19:00 horas 

 

Pauta: 

 

1 - Aprovação da Prestação de Contas de 2019 

 

 

 

 

Cidade Gaúcha, 10 de novembro de 2020. 

 

 

 

 

___________________________ 

Dourvan Westphal 

                                                                 Presidente 

PREFEITura MUNICIPAL DE Alto Piquiri
Estado do Paraná 
AVISO DE LEILÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 141/2020                                                                                                                       
LEILÃO Nº 01/2020
DATA DA ABERTURA: 01 de dezembro de 2020.
ENCERRAMENTO:  16:00 horas. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.danieloliveiraleiloes.com.br. 
OBJETO: O objeto do Leilão se constitui de lotes de veículos e bens inservíveis da Prefeitura Municipal, à disposição 
para verificação de interessados até o dia 30 de novembro de 2020, no seguinte endereço: Rua Getúlio Vargas, s/n, de 
Segunda à Sexta-Feira, das 08:00 às 11:00 e das 13:30 às 16:30 hrs. Maiores informações pelo telefone (44) 9.9704-
9290, com o Senhor Wellington (Tony).
TIPO: Maior Lance por Item.
REGIME CONTRATAÇÃO: ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E INSERVÍVEIS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Á VISTA.
Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Leiloeiro Público Daniel Oliveira, pelo site www.danieloliveiraleiloes.
com.br ou pelos telefones: (44) 9 9874-0545 ou pelo 0800-707-9272.
Alto Piquiri - Pr, 10 de novembro de 2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITura MUNICIPAL DE Cafezal do Sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 252/2020, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2020
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 898/2019 de 16/12/2019,
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2020, um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR no valor de R$ 15.700,00 (quinze mil e setecentos reais), para atendimento da seguinte dotação 
orçamentária:
Suplementação
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
05.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
05.001.10.301.1500.2.022 ATENDIMENTO DA SAÚDE
477 3.3.90.32.00.00 312 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA..... 15.700,0
Total Suplementação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   R$ 15.700,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos adicionais do artigo anterior serão utilizados recursos do excesso pela tendência 
de arrecadação para a fonte:
Fonte	 Descrição	 Valor
312 (312)	 MS CORONAVIRÚS Port. 1666	15.700,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 	 R$  15.700,00
Art. 3º - A alteração orçamentária acima ocasionará em modificações no cronograma de desembolso mensal, 
programação financeira da receita e anexos da LDO e PPA vigentes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês de novembro de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITura MUNICIPAL DE Cafezal do Sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 253/2020, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2020
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e das que 
lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 898/2019 de 16/12/2019,
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2020, um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), para atendimento das seguintes 
dotações orçamentárias:
Suplementação
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
03.001 ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.1100.2.003 ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
17 3.3.90.39.00.00 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA..........  20.000,00
21 3.3.90.47.00.00 000 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS.......................  10.000,00
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
05.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
05.001.10.301.1500.2.022 ATENDIMENTO DA SAÚDE
92 3.3.90.30.00.00 303 MATERIAL DE CONSUMO.......................................................  60.000,00
107 3.3.90.39.00.00 303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 50.000,00
07 SEC. MUN. DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE
07.001 DEPARTAMENTO GERAL DE EDUCAÇÃO
07.001.12.361.1400.2.045 ATENDIMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR
172 3.3.90.39.00.00 103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA........  10.000,00
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
08.001 DEPARTAMENTO DE ASS SOCIAL GERAL
08.001.08.243.1501.2.038 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR
210 3.3.90.39.00.00 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........   5.000,00
09 SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E TUR.
09.001 DEP. AGRICULTURA, MEIO AMB. E TURISMO
09.001.20.606.1600.2.017 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE AGRICULTURA
248 3.3.90.30.00.00 000 MATERIAL DE CONSUMO.....................................................   20.000,00
251 3.3.90.39.00.00 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA........  10.000,00
10 SEC. MUN. DE SERVICOS PUBLICOS E RODOV.
10.001 DPTO DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS
10.001.15.452.1300.2.009 ADMINISTRACAO DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS
265 3.3.90.30.00.00 000 MATERIAL DE CONSUMO.....................................................  20.000,00
10.002 REDE RODOVIÁRIA MUNICIPAL
10.002.26.782.1301.2.010 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA REDE RODOVIÁRIA MUNICI
282 3.3.90.30.00.00 000 MATERIAL DE CONSUMO.....................................................  20.000,00
287 3.3.90.39.00.00 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA........  20.000,00
11 SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS
11.002 DEPARTAMENTO DE DEFESA CIVIL (FUNREBOM)
11.002.06.182.2017.2.032 ATIVIDADES DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL
304 3.3.90.39.00.00 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........   5.000,00
Total Suplementação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     R$ 250.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos adicionais do artigo anterior serão utilizados recursos da redução parcial das 
classificações orçamentarias seguintes:
Redução
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
03.001 ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.1100.2.00 ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
11 3.1.90.13.00.00 000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS................................................................... 20.000,00
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
05.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
05.001.10.301.1500.2.02 ATENDIMENTO DA SAÚDE
112 3.3.90.40.00.00 303 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDI
CA...................................................................................................................... 10.000,00
05.001.10.302.1500.2.04 ATENDIMENTO DE PACIENTES COM O CONSORCIO INTERMUNICIPAL D
130 3.3.71.70.00.00 303 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO............. 40.000,00
05.001.10.304.1500.2.06 VIGILANCIA SANITARIA
132 3.1.90.11.00.00 303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL................. 10.000,00
05.001.10.305.1500.2.02 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM VIGILÂNCIA EM SAÚDE
140 3.1.90.11.00.00 303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL................. 10.000,00
07 SEC. MUN. DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE
07.001 DEPARTAMENTO GERAL DE EDUCAÇÃO
07.001.12.361.1400.2.04 OFERECIMENTO DA MERENDA ESCOLAR
179 3.3.90.32.00.00 000 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA... 20.000,00
07.001.12.364.1400.2.01 COOPERAÇÃO COM O ENSINO SUPERIOR
181 3.3.90.33.00.00 000 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO............................... 40.000,00
07.001.12.365.1400.2.01 ATENDIMENTO DA EDUCACAO INFANTIL
184 3.3.90.30.00.00 103 MATERIAL DE CONSUMO................................................................... 10.000,00
07.001.12.365.1400.2.04 OFERECIMENTO DA MERENDA ESCOLAR
191 3.3.90.32.00.00 000 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA... 20.000,00
07.001.12.367.1400.2.00 ATENDIMENTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
193 3.3.50.43.00.00 000 SUBVENÇÕES SOCIAIS...................................................................... 10.000,00
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
08.002 FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL
08.002.08.244.1501.2.06 MANUTENCAO DOS PROGRAMAS E SERVICOS DO CRAS
221 3.1.90.11.00.00 000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL................  20.000,00
226 3.3.90.32.00.00 000 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA..  20.000,00
10 SEC. MUN. DE SERVICOS PUBLICOS E RODOV.
10.001 DPTO DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS
10.001.15.452.1300.2.00 ADMINISTRACAO DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS
261 3.1.90.13.00.00 000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS................................................................  20.000,00
Total Redução: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      R$ 250.000,00
Art. 3º - A alteração orçamentária acima ocasionará em modificações no cronograma de desembolso mensal e anexos 
da LDO e PPA vigentes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês de novembro de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 279/2020
Promove servidor na carreira por conhecimento na modalidade horizontal.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base na Lei 
Complementar nº. 71/2015 de 20 de janeiro de 2015;
R E S O L V E:
Art. 1º. PROMOVER na carreira por conhecimento na modalidade horizontal, que é a passagem de uma classe para 
outra, na mesma referência, mediante comprovação de habilitação, obtida em instituição de Ensino, devidamente 
credenciada pelo Decreto s/n de 18 de dezembro de 1996 – publicado no D.O.U n° 246, seção 1, pág. 27624 
de 19 de dezembro de 1996, nos termos do artigo 8º da Lei Complementar 71/2015, de 20/01/2015, a servidora 
MARIA DONIZETI MAFRA DE BARROS, RG. 6.960.638-5 SSP/PR, admitida em 09/08/2012, ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL BASICO 
“GOOT”, atualmente na Classe “B”, Referência 02, que apresentou o certificado de conclusão e histórico escolar em 
PEDAGOGIA, emitido em 10/09/2020 pela Instituição – UNIVERSIDADE ANHANGUERA UNIDERP, passando para a 
Classe “D”, Referência 02, a partir de 01/10/2020.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 dias do mês de Setembro de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
Republicado por Incorreção

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná                      
DECRETO N.º 183/2020
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado de processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o 
resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa JOSE DA SILVA JUNIOR EIRELI – ME, CNPJ: 31.260.495/0001-11, o 
resultado do processo de Dispensa de Licitação 048/2020.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação 048/2020, em favor empresa JOSE 
DA SILVA JUNIOR EIRELI – ME, que tem como objeto a aquisição de 20 (vinte) tubos de concreto simples PS-1 
0,60x1,00m, necessários para a manutenção da rede de galerias de águas pluviais, localizada na saída para 
Umuarama, no município de Ivaté-PR, com vigência de contratação de 03 (três) meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 10 dias do mês de novembro de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Maria Helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 154/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 058/2020.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: AZULMED INDÚSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE PROTEÇÃO HOSPITALAR LTDA – EPP
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a para fornecimento de Equipamentos 
de Proteção Individual – EPIS (mascara descartáveis), para os profissionais das unidades públicas de atendimento, 
conforme a Portaria 369, de 29 de abril de 2020 do Ministério da Cidadania – Secretaria Especial do Desenvolvimento 
Social /Secretaria Nacional de Assistência Social, em decorrência de infecção humana pelo novo corona vírus, que 
serão utilizadas pelos profissionais do SUAS (Sistema Único de Assistência Social), tendo em vista o resultado do 
Processo/Edital n°. 118/2020, Dispensa de Licitação nº. 058/2020.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: A contratada compromete – se a fornecer o item contidos na tabela 
abaixo, após autorização da Secretaria Municipal de Assistência Social.
ITEM	 QNT	 UND	 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS	R$ UNITARIO	 R$ TOTAL
01	 23	 UND	 Mascara cirurgica descartavel tripla camada, 100% polipropileno, clip 
nasal, com elastico, branca, eficiencia de filtragem  bacteriologica (BFE)>95% de eficacia de filtragem de particulas, 
(EPP)>98%. C/50 UNID	 39,99	 919,77
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir do dia 04 de novembro de 2020 e 
termino no dia 31 de dezembro de 2020, encerrando – se também com a aquisição total dos itens.
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento, o valor total de R$ 919,17 (novecentos e dezenove reais e setenta e sete centavos), com recurso 
do DESPESA 435, PROJETO 2183, FONTE 1022, AGENCIA 0645-9, CONTA 67382X.
Maria Helena - PR, 04 de novembro de 2020.

PREFEITura MUNICIPAL DE Maria Helena
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
EDITAL/PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 112/2020
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2020
Expirado o prazo recursal e tendo em vista o parecer jurídico fl. 101, juntado e anexado ao processo, torna-se 
pública a homologação do procedimento licitátorio em epígrafe e adjudicação do objeto, Contratação de empresa 
de engenharia, sob regime de empreitada global, para construção de Cobertura em estrutura de aço e calçada 
de concreto, na Escola Nossa Senhora das Graças do Município de Maria Helena, conforme projeto, planilhas de 
serviços, cronograma físico financeiro, a favor da empresa R. A. FUJIHARA -  CONSTRUÇÕES CIVIS - ME, inscrita 
no CNPJ sob o nº 31.819.358/0001-74, localizada na Rua São Jorge, 4079, zona 07, CEP 87.503-600, Umuarama 
Paraná, no valor global de R$ 106.924,50 (cento e seis mil, novecentos e vinte e quatro reais e cinquenta centavos).
Maria Helena - PR, 10 de novembro de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Paraná
DECRETO 108/2020
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA  OLÍMPIA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, especialmente 
as previstas no Artigo 65, VI e XIII da Lei Orgânica Municipal,  
R E S O L V E:
Art. 1º - Declarar nula a publicação da Lei n.º 1434 de 03 de novembro de 2020, no Jornal Umuarama Ilustrado, Edição 
n.º 11998 do dia  06 de novembro de 2020, às páginas C1, por ter sido enviada equivocadamente para publicação 
antes da sanção do Prefeito Municipal.
Art. 2º - Fica igualmente nula para todos os efeitos legais a numeração da Lei n.º 1434 de 03/11/220, devendo a 
mesma ser utilizada para futuro dispositivo legal.
Paço Municipal Prefeito Edvaldo Rodrigues Pessanha,   aos   10 (dez) dias   do mês de novembro do ano  de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº. 109/2020
Súmula: Regulamenta, no âmbito do Município de Esperança Nova, a utilização da 
Modalidade de Licitação denominada “PREGÃO ELETRÔNICO”, para aquisição de 
bens e serviços comuns e dá outras providências.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ, Prefeito do Município de Esperança Nova, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA
Art. 1º  A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de acordo com o 
disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, destina-se 
à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito municipal, e submete-se ao 
regulamento estabelecido neste Decreto.
Parágrafo único - Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da 
Administração Pública Municipal Direta, os fundos especiais, as autarquias, as 
fundações públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pelo município.
Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor 
preço, realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços 
comuns for feita à distância em sessão pública, por meio de sistema que promova 
a comunicação pela internet.
§ 1º Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões  de desempenho  
e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais do mercado.
§ 2º Para o julgamento das propostas, serão fixados critérios objetivos  que  permitam 
aferir o menor preço, devendo ser considerados os prazos para a execução do 
contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital.
§3º O sistema referido no caput será dotado de recursos de criptografia e de 
autenticação que garantam condições de segurança em todas as etapas do certame.
§ 4º- O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão ou entidade promotora 
da licitação, com apoio técnico e operacional de entidades devidamente qualificadas 
e credenciadas, inclusive as Bolsas de Mercadorias, devendo estas, estarem 
organizadas sob a forma de Sociedades Civis sem fins lucrativos e com a participação 
plural de corretoras que operem sistemas eletrônicos unificados de pregão.
Art. 3º Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema 
eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o pregoeiro, 
os membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma 
eletrônica.
§ 1º O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação  e  de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
§ 2º A  chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão  
na forma eletrônica, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em 
virtude de seu descadastramento perante o sistema eletrônico.
§ 3º A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente  
ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.
§ 4º O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
§ 5º O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade  legal 
do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão na forma eletrônica.
Art. 4º Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será utilizada 
a modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, justificando sua 
inviabilidade, caso for o caso.
Art. 5º  A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios básicos  da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem 
como aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.
Art. 6º Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste 
Decreto, podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento em 
tempo real, por meio da internet.
Art. 7º À autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no regimento 
ou estatuto do órgão ou da entidade, cabe:
I - designar e solicitar, junto ao provedor do sistema, o credenciamento do pregoeiro 
e dos componentes da equipe de apoio;
II - indicar o provedor do sistema;
III - determinar a abertura do processo licitatório;
IV - decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;
VI - homologar o resultado da licitação; e
VII - celebrar o contrato.
Art. 8º Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado o 
seguinte:
I - elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com indicação do objeto 
de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização;
II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente;
III - apresentação de justificativa da necessidade da contratação;
IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas;
V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, inclusive no 
que se refere aos prazos e às condições que, pelas suas particularidades, sejam 
consideradas relevantes para a celebração e execução do contrato e o atendimento 
das necessidades da administração; e
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.
§ 1º A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos II e III, 
indicando os elementos técnicos fundamentais que o apóiam, bem como quanto aos 
elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de 
desembolso, se for o caso, elaborados pela administração.
§2º O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes 
de propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, 
definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de 
acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério 
de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de 
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma 
clara, concisa e objetiva.
Art. 9º As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair nos servidores 
do órgão ou entidade promotora da licitação.
§ 1º A equipe de apoio deverá ser integrada, em sua maioria, por servidores 
ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração pública, pertencentes, 
preferencialmente, ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora da 
licitação.
§ 2º A designação do pregoeiro, a critério da autoridade competente, poderá ocorrer 
para período de um ano, admitindo-se reconduções, ou para licitação específica.
Art. 10. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - coordenar o processo licitatório;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo 
setor responsável pela sua elaboração;
III - conduzir a sessão pública na internet;
IV - verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório;
V - dirigir a etapa de lances;
VI - verificar e julgar as condições de habilitação;
VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 
homologação.
Art. 11. Caberá à equipe de apoio, dentre outras atribuições, auxiliar o pregoeiro em 
todas as fases do processo licitatório.
Art. 12. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma  eletrônica:
I - credenciar-se no sistema eletrônico de apoio técnico operacional indicado e 
disponibilizado pelo município
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a 
proposta e, quando for o caso, seus anexos;
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 
bloqueio de acesso;
VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para participar do 
pregão na forma eletrônica; e
VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio.
Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no sistema eletrônico terá sua chave 
de identificação e senha suspensas automaticamente.
Art. 13. Para	 habilitação	 dos	 licitantes,	 será	
exigida,	 exclusivamente,	a documentação constante nos artigos 27, 28 e 29 da 
Lei Federal nº 8.666/1993, entre outros.
§ 1º- A habilitação dos licitantes será verificada através das seguintes formas 
conforme a determinação do edital:
I – Por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, quando dos procedimentos 
licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que aderirem ao SICAF.
II - Através do próprio portal eletrônico que disponibilize  a  ferramenta  de inclusão 
dos documentos exigidos em edital em forma digitalizada /ou escaneada (sempre 
em forma de reconhecimento de firma por verdadeiros), a qual por ocasião do 
cadastramento da proposta, o licitante simultaneamente em ato contínuo deverá 
cadastrar (junto ao portal eletrônico em arquivo especifico) os documentos exigidos 
em edital, que estes tão somente serão conhecidos (pelo pregoeiro e de forma 
publica) após o termino do tempo randômico e ou prorrogação automática, e tão 
somente os documentos do licitante vencedor. Documentos estes que devem ser 
anexados em sua forma original e/ou por verdadeiros por ocasião da assinatura do 
contrato.
III - Envio de documentos pelos licitantes por via postal ou entrega dos mesmos na 
entidade ou órgão responsável pela licitação, por prepostos ou responsáveis diretos 
da licitante.
§ 2º A documentação exigida para atender ao disposto no caput deste artigo, poderá 
– mediante regra expressa em edital, ser substituída pelo registro cadastral no SICAF 
ou, em se tratando de órgão ou entidade não abrangida pelo referido Sistema, por 
certificado de registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislação 
geral.
Art. 14. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
autenticados pelos respectivos consulados ou embaixadas e traduzidos por tradutor 
juramentado no Brasil.
Art. 15. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidos:
I - comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição 
de consórcio, com indicação da empresa-líder, que deverá atender às condições de 
liderança estipuladas no edital e será a representante das consorciadas perante o 
município;
II - apresentação da documentação de habilitação especificada no instrumento 
convocatório por empresa consorciada;
III - comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos 
de cada consorciado, na forma estabelecida no edital;
IV - demonstração, por empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis 
definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;
V - responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do 
consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;
VI - obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por 
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e
VII - constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato.
Parágrafo único. Fica impedida a participação de empresa consorciada, na mesma 
licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.
Art. 16. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação 
dos interessados por meio de publicação de aviso, nos termos previstos na legislação 
vigente, necessariamente no Diário Oficial do Município de Esperança Nova, bem 
como no Portal Transparência, além de outros meios de divulgação necessários 
conforme exigir objeto e/ou valor de cada edital.
§ 1º- O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e clara do objeto, a 
indicação do local, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do 
edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora 
de sua realização e a indicação de que o pregão, na forma eletrônica, será realizado 
por meio da internet.
§ 2º A publicação referida neste artigo poderá ser feita em sítios oficiais da 
administração pública, na internet, desde que certificado digitalmente por autoridade 
certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves  Públicas Brasileira 
- ICP-Brasil.
§ 3º O prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir  da  
publicação do aviso, não será inferior a oito dias úteis.
§ 4º Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive 
para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame.

Art. 17. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica.
§ 1º Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
§ 2º Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
data para realização do certame.
Art. 18. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 
no edital.
Art. 19. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento 
de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas.
Art. 20. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão 
encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e, se for o 
caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
§ 1º A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa 
do licitante.
§ 2º Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório.
§ 3º A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.
§ 4º Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada.
Art. 21. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta 
por comando do pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.
§ 1º Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar 
sua chave de acesso e senha.
§ 2º O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
§ 3º A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
§ 4º As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 
disponíveis na internet.
§ 5º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes.
Art. 22. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.
Parágrafo Único. O pregoeiro poderá ter acesso, na etapa de classificação das 
propostas, a razão social dos licitantes para efetuar consultas junto ao Tribunal de 
Contas de São Paulo e também a lista municipal de licitantes inidôneos com intuito de 
impedir a participação de licitantes penalizados.
Art. 23. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando 
então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico.
§ 1º No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.
§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.
§ 3º O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.
§ 4º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.
§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
§ 6º A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.
§ 7º O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
§ 8º Ao invés da regra prevista o §7º deste artigo, poderá ser estipulado em edital o 
fechamento dos lances via “prorrogação automática”, momento em que o pregão se 
encerrará apenas quando o certame ficar sem receber lances pelo período de 2 (dois) 
minutos consecutivos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances, caso contrário serão feitas prorrogações automáticas visando a continuidade 
da disputa.
§ 9º Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro 
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado 
o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas no edital.
§ 10 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.
§ 11 No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
§ 12 Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.
Art. 24. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para 
contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.
§ 1º- A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos 
por ele abrangidos, quando dos procedimentos licitatórios realizados órgãos ou 
entidades que aderirem ao SICAF. Caso contrário, dar-se-á mediante a verificação 
da documentação enviada pelos licitantes, via postal ou entrega da mesma na 
entidade ou órgão responsável pela licitação, por prepostos ou responsáveis diretos 
da licitante.
§ 2º- Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser 
apresentados inclusive via fax, no prazo definido no edital, após solicitação do 
pregoeiro no sistema eletrônico.
§ 3º Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, deverão ser 
apresentados em original ou por cópia autenticada, nos prazos estabelecidos no 
edital.
§ 4º Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos  sítios 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
§ 5º Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital.
§ 6º No caso de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital  exija 
apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada 
de imediato por meio eletrônico, com os respectivos valores readequados ao lance 
vencedor.
§ 7º No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, 
quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado 
para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados 
tantos licitantes quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado 
o preço da proposta vencedora.
§ 8º Os demais procedimentos referentes ao sistema de registro de preços ficam 
submetidos à norma específica que regulamenta o Decreto Municipal nº 118/2012 e o 
art. 15 da Lei nº 8.666 de 1993.
§ 9º Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor.
Art. 25. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, 
de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar 
as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
§ 1º A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do caput, importará na decadência desse direito, ficando o 
pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
§ 2º O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento.
§ 3º No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros  ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
Art. 26. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
§ 1º Após a homologação referida no caput, o adjudicatário será convocado para 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo definido no edital.
§ 2º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
§ 3º O vencedor da licitação que não fizer a comprovação referida no § 2o ou  quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo das multas previstas em edital e 
no contrato e das demais cominações legais.
§ 4º O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, salvo disposição 
específica do edital.
Art. 27. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação 
exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com 
o município, e será, se for o caso, descredenciado no SICAF, ficando impedido de 
participar de licitações coma administração pública pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
Parágrafo único. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, caso 
o município utilize-o e, em todo caso, constarão, também, dos registros próprios de 
controle do município.
Art. 28. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório 
somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
§ 1º A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato ou da ata  de  registro 
de preços.
§ 2º Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
Art. 29. O processo licitatório será instruído com os seguintes documentos:
I - justificativa da contratação;
II - termo de referência;
III - planilhas de custo, quando for o caso;
IV - previsão de recursos orçamentários, com a indicação das respectivas rubricas;
V - autorização de abertura da licitação;
VI - designação do pregoeiro e equipe de apoio; VII - edital e respectivos anexos, 
quando for o caso;
VII - minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de 
registro de preços, conforme o caso;
VIII - parecer jurídico;
IX - documentação exigida para a habilitação;
X - ata contendo os seguintes registros:
a)	 licitantes participantes;
b)	 propostas apresentadas;
c)	 lances ofertados na ordem de classificação;
d)	 aceitabilidade da proposta de preço;
e)	 habilitação; e
f)	 recursos interpostos, respectivas análises e decisões;
XI - comprovantes das publicações:
a)	 do aviso do edital;
b)	 do resultado da licitação;
c)	 do extrato do contrato; e
d)	 dos demais atos em que seja exigida a publicidade, conforme o caso.
§ 1º O processo licitatório poderá ser realizado por meio de sistema eletrônico,  sendo 
que os atos e documentos referidos neste artigo constantes dos arquivos e registros 
digitais serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e 
prestação de contas.
§ 2º Os arquivos e registros digitais, relativos ao processo licitatório, deverão 
permanecer à disposição das auditorias internas e externas.
§ 3º A ata será disponibilizada na internet para acesso livre, imediatamente após o 
encerramento da sessão pública.
Art. 30. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 31. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 32. Aplicam-se subsidiariamente as normas Lei Federal nº 8.666/93, Decretos 
Federais números 3.555 de 08 de agosto e 2000 e 5.450, de 1º de Junho de 2005.
Art. 33. Compete a Secretaria Municipal de Administração estabelecer normas e 
orientações complementares sobre matéria regulamentada neste Decreto, bem como 
resolver os casos omissos.
Gabinete do Prefeito do Município de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 04 
(quatro) dias do mês de novembro de 2020.
Valdir Hidalgo Martinez
            Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE Esperança Nova
Estado do Paraná

PREFEITura MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Paraná
DECRETO 107/2020
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA  OLÍMPIA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, Considerando que as comemorações do feriado municipal do 
dia 13 de novembro alusivo a emancipação política do Município de Nova Olímpia 
conforme disposto na Lei Municipal n.º 884 de 12 de dezembro de 2003  é passível de 
transferência e se revela conveniente à administração pública para efeitos  de gestão 
e organização dos serviços administrativos,
R E S O L V E:
Art. 1º - Transferir excepcionalmente no presente ano as comemorações alusivas ao 
dia da Emancipação Política do Município de Nova Olímpia, (Art. 1º. II da Lei n.º 884 
de 12/12/2003), para o dia 16 (dezesseis) de novembro, ocasião em que o comércio 
deverá observar os procedimentos normais para feriados municipais dispostos no 
Código de Postura Municipal.
Parágrafo 1º - Os serviços essenciais de saúde administrados pelo município, 
deverão manter atividades de plantão e socorro  médico  normal   de atendimento   
a comunidade.
Parágrafo 2º - Havendo licitação com abertura marcada para 16/11/2020, a sessão 
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e endereço.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data convalidando o ato pela sua 
publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edvaldo Rodrigues Pessanha,   aos   10 (dez) dias   do mês 
de novembro do ano  de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Paraná
EXTRATO DE DISPENSA Nº 031/2020
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de empresa para fornecimento de grade de proteção metálica a ser 
instalada no Estádio Municipal João Raphael Zaupa (Campo do Caju), conforme 
descrição em anexo.
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93
CONTRATADA: DIONISIO ROSSI & CIA LTDA - EPP
CNPJ: 75.799.742/0001-28
Endereço: RUA RIO GRANDE DO SUL                               CENTRO 
Cidade: NOVA OLÍMPIA                                                        U.F.: PARANÁ
PREÇO: 
R$. 15.707,00 (quinze mil, setecentos e sete reais).
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 05 de novembro de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Paraná
RESUMO DE RESCISÃO DE CONTRATOS 
•  Rescisão do Contrato de Prestação de Serviços n.º 012/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: ODAIR JOSÉ SCARPELIM
OBJETO -   2ª – Resolvem, de comum acordo e com fundamento no Art. 79, II da Lei 
n.º 8.666/93 rescindir o Contrato n.º 012/2020 a partir do dia 01/10/2020.
3ª – As partes declaram-se satisfeitas, nada tendo a reclamarem a título de 
indenização.
Data da Assinatura: 01 de outubro de 2020
Fundamentação: Chamamento Público Nº. 001/2020 c/c Inexigibilidade de Licitação 
nº 004/2020.

•  Rescisão do Contrato de Prestação de Serviços n.º 017/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: PRISCYLA DE OLIVEIRA SOUZA
OBJETO -   2ª – Resolvem, de comum acordo e com fundamento no Art. 79, II da Lei 
n.º 8.666/93 rescindir o Contrato n.º 017/2020 a partir do dia 01/11/2020..
3ª – As partes declaram-se satisfeitas, nada tendo a reclamarem a título de 
indenização.
Data da Assinatura: 29 de outubro de 2020
Fundamentação: Chamamento Público Nº. 001/2020 c/c Inexigibilidade de Licitação 
nº 004/2020.

•  Rescisão do Contrato de Prestação de Serviços n.º 049/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: ARIANE GOIS DE ALMEIDA
OBJETO -   2ª – Resolvem, de comum acordo e com fundamento no Art. 79, II da Lei 
n.º 8.666/93 rescindir o Contrato n.º 049/2020 a partir do dia 12/10/2020.
3ª – As partes declaram-se satisfeitas, nada tendo a reclamarem a título de 
indenização.
Data da Assinatura: 12 de outubro de 2020
Fundamentação: Chamamento Público Nº. 001/2020 c/c Inexigibilidade de Licitação 
nº 007/2020.

•  Rescisão do Contrato de Prestação de Serviços n.º 050/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: ELMA CRISTINA FERNANDES PINTO MARTINS DE MOURA
OBJETO -   2ª – Resolvem, de comum acordo e com fundamento no Art. 79, II da Lei 
n.º 8.666/93 rescindir o Contrato n.º 050/2020 a partir do dia 06/11/2020.
3ª – As partes declaram-se satisfeitas, nada tendo a reclamarem a título de 
indenização.
Data da Assinatura: 05 de novembro de 2020
Fundamentação: Chamamento Público Nº. 001/2020 c/c Inexigibilidade de Licitação 
nº 007/2020.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 05 dias do mês de 
novembro de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - CMPI
DE ESPERANÇA NOVA – PR.
RESOLUÇÃO Nº 001/2020.
SUMULA: Apreciação e Aprovação da Composição de Membros do Conselho 
Municipal da Pessoa Idosa para o período 2020 a 2022. O Conselho Municipal da 
Pessoa Idosa de Esperança Nova -PR no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei Nº.418/2009 e em reunião extraordinária realizada no dia vinte e um do 
mês de julho de dois mil e vinte.
RESOLVE:
Art.1º Aprovar a Composição de Membros do Conselho Municipal da Pessoa Idosa.
Art.2º Fica formada a composição com os seguintes membros do Conselho Municipal 
da Pessoa Idosa: Representando a Divisão de Assistência Social: Titular; Presidente; 
Walkiria Eloi Benedito; Suplente; Vice- Presidente: Maria Aparecida Reis Martins. 
Representando o Departamento Municipal de Saúde: Titular Valdirene Beatriz Arias 
Delicoli. Suplente Maria Santíssima Fernandes Lomba. Representando a Prefeitura 
Municipal: Titular; Elizabete Ianque Costa. Suplente: Giovane Tedarde de Messias. 
Representando o Departamento de Educação Esporte e Lazer: Titular: Gustavo 
Gomes Belini. Suplente: Marlis Eduarda Mendes Fernandes. Representantes da 
Sociedade Civil: Titular: Maria Zulmira Martinelli de Freitas. Suplente: Leonice 
de Fátima Pereira Amaral.  Titular: Lourdes Cavalaro de Oliveira. Suplente: Maria 
Aparecida de Almeida. Titular: Osvaldo Costa. Suplente: Maria Aparecida dos Santos 
Costa. Titular: Carolina Dorna Alvarez, Suplente: José Vicente Crespo Dorna.
 Art.3º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Esperança Nova 
Pr, aos vinte e um dias do mês de julho de dois mil e vinte:  Walkiria Eloi Benedito 
Presidente do CMPI.
Walkiria Eloi Benedito
Presidente do CMPI

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE PEROBAL - CMAS

ESTADO DO PARANÁ
Avenida Paraná Nº 1.104 - Telefone (44) 3625-1749 - CEP: 87.538.000 Perobal P.R
RESOLUÇÃO Nº. 003/2020
O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Perobal, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais:                            Considerando, a deliberação 
em plenária para aprovar o preenchimento do Demonstrativo de Execução Físico 
Financeira do Exercício 2019, em reunião realizada no dia 10 de Novembro de 2020, 
ás 9h00 na Sala de reuniões do Centro de Referência de Assistência Social-CRAS.
RESOLVE:
Art.1º- Aprovar: O preenchimento do Demonstrativo de Execução Físico Financeira 
do Exercício 2019, instrumento eletrônico do Governo Federal, do Ministério Social 
e Combate a Fome MDS.
Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 10 de Novembro de 2020
Alessandra Gobbo Maroto
Presidente do CMAS

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE CMDCA PEROBAL/PR.
RESOLUÇÃO Nº. 004 /2020
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 
Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais: Considerando, a 
prestação de contas FINAL do Repasse da Deliberação 107/2017 CEDCA/PR, em 
reunião realizada dia 10 de Novembro de 2020, às 9h00min horas, na sala de reunião 
do Centro de Referência de Assistência Social-CRAS.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar: a prestação de contas FINAL do Repasse da Deliberação 107/2017 
CEDCA/PR, para Fortalecimento aos Conselhos Tutelares.
Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 10 de Novembro de 2020
Emilia Aparecida Caberlin Delmonico
Presidente do CMDCA

PREFEITura MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 10 de novembro de 2020.
Senhor Prefeito:
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 028/2020 anexo, solicito 
ratificação do ato por mim praticado, na autorização concedida para a Secretaria de 
Ação Social para a contratação da  empresa   JOÃO LAERZIO MANDUCA inscrita 
no CNPJ sob n.º 79.792.131/0001-09 para aquisição de cestas básicas para posterior 
distribuição as famílias em situação de vulnerabilidade, no Município de Perobal, no 
valor total de R$ 5.104,40 (cinco mil cento e quatro reais e quarenta centavos)  com 
dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
manifestar nossos protestos de estima e consideração.
MARIA APARECIDA DE  PADUA ALMEIDA
Secretaria Municipal de Ação Social
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº028/2020.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 
26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo em vista o conteúdo do presente processo, o qual 
foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu parecer 
favorável, RATIFICO contratação da empresa   JOÃO LAERZIO MANDUCA inscrita 
no CNPJ sob n.º 79.792.131/0001-09 para aquisição de cestas básicas para posterior 
distribuição as famílias em situação de vulnerabilidade, no Município de Perobal, no 
valor total de R$ 5.104,40 (cinco mil cento e quatro reais e quarenta centavos)  com 
dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Perobal, 10 de novembro de 2020.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 10 de novembro de 2020.
Senhor Prefeito: 
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 029/2020 anexo, solicito 
ratificação do ato por mim praticado, na autorização concedida para a Secretaria 
de Saúde para a contratação da  empresa   CAMPOS E CALIXTO LTDA, inscrita 
no CNPJ sob n.º 33.127.779/0001-60, para fornecimento de peças e mão de obra 
no reparo do veiculo HRV ELX, ano 2016, placa FDB-8882, no valor total de R$ 
22.493,00 (vinte e dois mil quatrocentos e noventa e três reais)  com dispensa de 
licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
manifestar nossos protestos de estima e consideração.
ANDRÉ ANTONIO DOS SANTOS
Secretario Municipal de Saúde

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº029/2020.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 26 
da Lei nº 8.666/93, e, tendo em vista o conteúdo do presente processo, o qual foi 
submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu parecer favorável, 
RATIFICO contratação da empresa   CAMPOS E CALIXTO LTDA, inscrita no CNPJ 
sob n.º 33.127.779/0001-60, para fornecimento de peças e mão de obra no reparo do 
veiculo HRV ELX, ano 2016, placa FDB-8882, no valor total de R$ 22.493,00 (vinte e 
dois mil quatrocentos e noventa e três reais)  com dispensa de licitação tendo como 
fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Perobal, 10 de novembro de 2020.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

municipio DE pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 536/2020
Concede Férias a servidora DEBORA MAIA RODRIGUES e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora DEBORA MAIA RODRIGUES, matricula nº 2406-
6, ocupando o cargo de Conselheiro Tutelar, lotada na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período aquisitivo de 
(2019/2020), de 10/12/2020 a 08/01/2021. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
Pérola/Paraná, 10 de Novembro de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
 

PORTARIA Nº 333/2020 
 
 
Nomeação da funcionária ANA CAROLINA GABIATTO CORREA 

 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Sra. ANA CAROLINA GABIATTO CORREA, portadora 

da Cédula de Identidade RG sob n° 8.925.457-4 SSP PR, selecionada através de Processo Seletivo 

Simplificado, conforme Edital nº 001/2020, para ocupar cargo de provimento por prazo determinado de 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA – com carga horária de 36 horas semanais, pelo regime 

CLT, com lotação na base descentralizada, na cidade de Loanda - PR, para efetivo exercício a partir de 10 

de Novembro de 2020. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 9 de Novembro de 2020. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 334/2020 
 

 
 

Concede Adicional de Insalubridade à funcionária  
ANA CAROLINA GABIATTO CORREA  

 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder à funcionária ANA CAROLINA GABIATTO CORREA, portadora da 

Cédula de Identidade R.G. nº 8.925.457-4 SSP-PR, em exercício a partir de 10.11.2020, para o emprego 

público de provimento por prazo determinado de ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA – 36 horas 

semanais, pelo regime CLT, com lotação na base descentralizada desse serviço de urgências, na cidade de 

Loanda - PR, ADICIONAL INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário 

mínimo federal vigente, em consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das 

Leis do Trabalho, a contar da data já mencionada. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 9 de Novembro de 2020. 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 
 

PORTARIA nº 335/2020 
 
 

 
Nomeia a funcionária 

MÁRCIA PASCIENTE DA SILVA 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Sra. MÁRCIA PASCIENTE DA SILVA, portadora da 

Cédula de Identidade R.G. sob nº 7.562.896-0 SSP PR, selecionada através de Processo Seletivo 

Simplificado, conforme Edital nº 002/2020, para ocupar cargo de provimento por prazo determinado de 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA – com carga horária de 36 horas semanais, pelo 

regime CLT, com lotação na área de abrangência da 12ª Secretaria Regional de Saúde – Umuarama - PR, 

a contar o efetivo exercício a partir de 10 de Novembro de 2020. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 9 de Novembro de 2020. 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 
 

PORTARIA Nº 336/2020 
 

 
 
 

Concede Adicional de Insalubridade à funcionária  
MÁRCIA PASCIENTE DA SILVA 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder à funcionária MÁRCIA PASCIENTE DA SILVA, portadora da Cédula de 

Identidade R.G. sob nº 7.562.896-0 SSP PR, nomeada para o emprego público de provimento por prazo 

determinado, de TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA – 36 horas semanais, pelo regime 

CLT, com lotação na área de abrangência da 12ª Regional de Saúde – Umuarama - PR, ADICIONAL 

INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo federal vigente, em 

consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, para viger a 

partir de 10.11.2020. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 9 de Novembro de 2020. 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 

 
 
 

PORTARIA Nº 338/2020 
 
 
 
Nomeia o Sr. PAULO ROBERTO SCARPANTE  

 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR o Sr. PAULO ROBERTO SCARPANTE, portador da 

Cédula de Identidade nº 8.061.420-9 SSP PR, selecionado em Processo Seletivo Simplificado, conforme 

Edital nº 002/2020, para ocupar o cargo de provimento por prazo determinado, de MÉDICO 

REGULADOR - 24 horas semanais, pelo regime CLT, na REGIONAL DE UMUARAMA, a contar o 

efetivo exercício a contar de 11 de Novembro de 2020. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 10 de Novembro de 2020. 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 337/2020 
 
 

EXONERA POR TÉRMINO DE CONTRATO  
MARCIANE BERTOLINO 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR por término de contrato, a partir de 09 de novembro de 

2020, a servidora MARCIANE BERTOLINO, portadora da Cédula de Identidade R.G. n° 7183187 

SSP-PR, admitida em 09 de novembro de 2019, ocupante do emprego público por prazo determinado de  

OPERADOR DE RÁDIO, 36 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na Central de Regulação, 

situado no município de Umuarama, estado Paraná,  ficando revogada a portaria nº 267/2019 de 08 de 

novembro de 2019. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data da exoneração. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 10 de novembro de 2020. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

PREFEITura DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 171/2020
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de 
CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e 
do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos 
Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado 
do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: REALCE 
PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, inscrita no CNPJ nº 13.550.166/0001-23, com sede 
à AV. PRESIDENTE CASTELO BRANCO, nº , ZONA 1 - 87501-170 na cidade de 
Umuarama, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. MICHELE CRISTIANE 
TORRES, portador(a) do RG. nº  82232958 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 030.199.379-
30, residente e domiciliado à Rua Sarandi, nº 04, Conj. Res. Sarandi, CEP - 87.502-
090, Umuarama, Estado do Paraná, resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação 
Modalidade de Pregão nº 41/2020, Processo n° 119, data da homologação da licitação 
20/10/20, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO, LIMPEZA E HIGIENE PESADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS E DEMAIS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR, sendo vencedor 
dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do 
Patrocínio – Pr., pagará a importância de R$-65.192,9-(sessenta e cinco mil cento 
e noventa e dois reais e noventa centavos), conforme notas fiscais e solicitações 
emitidas pela secretaria requisitante, à empresa acima citada, neste definida como 
CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de (02 (dois)) meses, tendo início em 10/11/2020 e 
término previsto para 31/12/2020, podendo ser prorrogado por até igual período, caso 
haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer 
dúvidas e questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da 
Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10 de novembro de 2020.

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE 
ÁGUA E ESGOTO CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO 

NACIONAL DE SAÚDE
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 047/2020
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa nº 034/2020
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
	 Diretor: Ramiro Cândido de Souza Junior
		  CNPJ – 80.907.835/00001-69
CONTRATADA: 	 ADERVAL RODRIGUES CARLOS
		  CNPJ–78.436.110/0001-98
OBJETO:	 Aquisição de materiais de copa e cozinha para o escritório administrativo 
do Samae.
VALOR:	 R$2.006,36 (dois mil e seis reais e trinta e seis centavos).
Tapejara, 10 de novembro de 2020.
Ramiro Cândido de Souza Junior 	 ADERVAL RODRIGUES CARLOS
Diretor			   Sócio
Samae de Tapejara				  
ADERVAL RODRIGUES CARLOS

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná                         
 EXTRATO D0 9º TERMO ADITIVO DE CONTRATO E EXECUÇÃO DE OBRA.
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF Nº 
76.247.345/0001-06.
CONTRATADA: INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA 
LTDA – EPP.
MODALIDADE: Tomada de Preço nº 005/2018.
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo de vigência de contrato e execução de 
obra, ao Contrato Administrativo nº 178/2018. 
PRAZO: 45 (quarenta e cinco) dias, de 08/11/2020 a 23/12/2020.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR.
Tapejara/Pr, 06 de novembro de 2020.
RODRIGO DE OLIVERA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 091/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO		  Nº 029/2020
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 188/2020
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SANITIZAÇÃO NAS UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE, SANTA CASA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA E 
VEÍCULOS DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE DE TUNEIRAS DO OESTE EM 
VIRTUDE DA PANDEMIA DE CORONAVÍRUS.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: DEDETIZADORA CIANORTE – HIGIENIZAÇÃO E PRODUTOS 
SANEANTES LTDA. – EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias (10/11/2020 até 08/02/2021)
VALOR: R$-8.102,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 10 de novembro de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
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Pérola - Pr., 09 de Novembro de 2020

NOTIFICA

Dando cumprimento às disposições da Lei nº 9.452 de 20 de março de 1.997, notificamos aos Partidos,
ao Sindicato dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos
seguintes Recursos Federais, compreendidos entre os dias 04/11/2020 à 09/11/2020

09/11/2020 BRASIL 8072-1 Pref. Municipal de Pérola – PNAT 2.828,12
04/11/2020 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 2.449,51
05/11/2020 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 630,26
06/11/2020 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 26,39
09/11/2020 BRASIL 10059-5 Pref. Municipal de Pérola – SIMPLES NACIONAL 164,23
05/11/2020 BRASIL 11117-1 Pref. Municipal de Pérola – MERENDA ESCOLAR 15.747,00
05/11/2020 BRASIL 15488-1 Sec. Munic. Educação – FUNDEB 9.147,81
06/11/2020 BRASIL 15488-1 Sec. Munic. Educação – FUNDEB 41.065,18
05/11/2020 CAIXA 624029-0 Fundo Municipal de Saúde – SUS CUSTEIO 45.414,91
06/11/2020 CAIXA 624029-0 Fundo Municipal de Saúde – SUS CUSTEIO 5.570,19

DARLAN SCALCO
Prefeito Municipal

Exercício:  2020

Estado do Paraná
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Ementa: Abre Crédito Extraordinário e da outras 
providências.

Decreto  nº 1813/2020 de 06/11/2020

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Extraordinário, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 234.400,00 (duzentos e 
trinta e quatro mil quatrocentos reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1813/2020 de 06/11/2020.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.122.0054.2.125. Enfrentamento da Emergência COVID19

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 234.400,00 665 - 3.3.90.39.00.00 2003

Total Suplementação:  234.400,00

Redução

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.122.0054.2.125. Enfrentamento da Emergência COVID19

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

 107.400,00 664 - 3.3.90.32.00.00 2003

Total Redução:  107.400,00

 127.000,00Receita:1.7.1.8.99.11.99.01000000 Fonte: 0
 127.000,00Total da Receita:
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  06 de novembro de 2020.

PREFEITura MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 092/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO		  Nº 030/2020
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 189/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA 21 PROFISSIONAIS DAS 
UNIDADES PÚBLICAS DE ATENDIMENTO DO SUAS/CRAS E OFICINEIROS/SCFV – FUNDO NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL/FNAS/MINISTÉRIO DA CIDADANIA/SNAS.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: POLLO HOSPITALAR LTDA – EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias (10/11/2020 até 08/02/2021)
VALOR: R$-11.023,90
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 10 de novembro de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 093/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO		  Nº 031/2020
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 190/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (CESTAS BÁSICAS) E CARGAS DE GÁS DE COZINHA P-13, 
PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL PREVISTO NA LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: COMÉRCIO DE ALIMENTOS FRANCILIANA LTDA. – EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias (10/11/2020 até 08/01/2021)
VALOR: R$-15.584,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 10 de novembro de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão 35/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO 90/2020
Pelo presente Termo de Homologação, o Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, nos termos do art. 38, VII, e 43, 
VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 10.520/02, do art. 90, I da Lei Estadual nº 
15.608/07 e o do art. 30 do Decreto Municipal nº 016/06, faz saber que após análise dos atos praticados e observância 
do cumprimento das formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGA a licitação acima 
descrita, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS, TIPO HORTIFRÚTI, COM 
FORNECIMENTO PARCELADO, PARA ABASTECIMENTO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE 
TUNEIRAS DO OESTE., em favor do(s) seguinte(s) vencedor(es):
Fornecedor: SENEP ARMANDO PEDROZO AMARILLA 80027872939
CNPJ/CPF: 28.663.992/0001-56
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor Total
1	 ABACAXI	 NACIONAL	 300	 R$ 3,88	 R$ 1.164,00
2	 ABOBRINHA VERDE	 NACIONAL	 450	 R$ 4,68	 R$ 2.106,00
3	 ACELGA	 NACIONAL	 350	 R$ 5,74	 R$ 2.009,00
4	 ALFACE	 NACIONAL	 400	 R$ 2,29	 R$ 916,00
5	 ALHO NACIONAL - 1ª QUALIDADE	 NACIONAL	 250	 R$ 24,80	 R$ 6.200,00
6	 BANANA NANICA MÉDIA	 NACIONAL	 450	 R$ 5,38	 R$ 2.421,00
7	 BATATA INGLESA	 NACIONAL	 700	 R$ 3,39	 R$ 2.373,00
8	 BETERRABA NACIONAL - 1ª QUALIDADE	 NACIONAL	 450	 R$ 3,09	 R$ 1.390,50
9	 BRÓCOLIS	 NACIONAL	 80	 R$ 5,84	 R$ 467,20
10	 CEBOLA NACIONAL - 1ª QUALIDADE	 NACIONAL	 500	 R$ 3,89	 R$ 1.945,00
11	 CENOURA NACIONAL	 NACIONAL	 450	 R$ 3,68	 R$ 1.656,00
12	 COUVE-FLOR	 NACIONAL	 120	 R$ 5,69	 R$ 682,80
13	 COUVE MANTEIGA	 NACIONAL	 350	 R$ 2,29	 R$ 801,50
14	 GENGIBRE	 NACIONAL	 10	 R$ 18,10	 R$ 181,00
15	 LARANJA PERA	 NACIONAL	 450	 R$ 2,29	 R$ 1.030,50
16	 MAÇÃ FUJI	 NACIONAL	 350	 R$ 8,58	 R$ 3.003,00
17	 MAMÃO FORMOSO MÉDIO	 NACIONAL	 200	 R$ 4,34	 R$ 868,00
18	 MELANCIA	 NACIONAL	 800	 R$ 1,94	 R$ 1.552,00
19	 PEPINO CAIPIRA	 NACIONAL	 350	 R$ 4,63	 R$ 1.620,50
20	 PIMENTÃO	 NACIONAL	 80	 R$ 9,45	 R$ 756,00
21	 REPOLHO VERDE	 NACIONAL	 600	 R$ 2,15	 R$ 1.290,00
22	 TOMATE LONGA VIDA	 NACIONAL	 650	 R$ 6,49	 R$ 4.218,50
23	 UVA	 NACIONAL	 200	 R$ 11,70	 R$ 2.340,00
Valor Total Homologado - R$ 40.991,50
Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis.
Tuneiras do Oeste, 04 de novembro de 2020.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

SINDICATO RURAL DE ALTO PIQUIRI 
CNPJ 76.717.644/0001-67 

E-MAIL: sindrural@canalbr.com.br  
AV. BRASIL, 1260 – FONE (44) 3656-1392 – CEP 87.580-000 ALTO PIQUIRI 

 
 

Sindicato Rural de Alto Piquiri 
EDITAL DE RESULTADO DE ELEIÇÃO 

 
Em eleição realizada no dia 05/11/2020, este Sindicato Rural, em conformidade 
com o artigo 532 – Parágrafo 2º da CLT e com o estatuto desta entidade, elegeu 
a chapa abaixo descrita, a qual dirigirá o Sindicato no período de 09/12/2020 a 
08/12/2023.  
 

NOME DA CHAPA: CHAPA 1 
Cargo Nome do Candidato 
Presidente Máximo Riedi 
Vice-presidente Carlos Elias Peyerl 
Secretário Natanael Guillen Piccinin 
Tesoureiro Paulo Donizete Santini 
Suplente de diretoria Fábio Henrique Volpatto 
Suplente de diretoria Dorival Piffer 
Conselho Fiscal Edson Shigueru Miyata 
Conselho Fiscal Leonildo Francisco Volpato 
Conselho Fiscal Neri Nogueira de Oliveira Dias 
Suplente de Conselho Fiscal Luiz Henrique Caetano 
Suplente de Conselho Fiscal Darci Piffer 
Delegado representante Máximo Riedi 
Suplente de delegado representante Paulo Donizete Santini 
 
A contar da data da presente publicação fica aberto o prazo de 15 (quinze) dias 
para interposição de recurso. 
 

Alto Piquiri, 11 de novembro de 2020. 
 

Máximo Riedi 
Presidente do Sindicato Rural de Alto Piquiri 

 

 
 
 
 municipio de pérola

Estado do Paraná  
DECRETO nº 343, de 10 de novembro de 2020.
Súmula: Prorroga o Concurso Público referente ao Edital nº 001/2018, realizado pelo Município de Pérola, Estado do 
Paraná, e dá outras providências.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o item 1.7 do Edital nº 001/2018, referente a validade do Concurso Público;
CONSIDERANDO a necessidade do chamamento de candidatos aprovados no referido certame, em decorrência da 
vacância constante dos cargos;
CONSIDERANDO o prazo legal determinado pela Constituição Federal no Artigo nº 37, incisos III e IV que dispõe 
acerca de prorrogação de Concurso Público em Vigor;
CONSIDERANDO o Edital nº 010/2018, de 27/11/2020, publicado em 28/11/2018, que trata da homologação do 
Resultado Oficial Final do Concurso Público nº 001/2018.
DECRETA:
Artigo. 1º. Fica prorrogado até 28/11/2022, o Concurso Público, concernente ao Edital nº 001/2018, objetivando o 
preenchimento de cargos que forem disponibilizados, em atendimento ao interesse público da Administração.
Artigo. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Pérola - Paraná, 10 de novembro de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

       

       

       

       

       

     Estado do Parana                                  Lei 9.452 - Liberacao Recursos - do Estado e Uniao                   Folha:     1  

     Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio                  Periodo de 01/11/2020 a 09/11/2020          

      

      Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL                                                                                                                                               

                                                                                                                                          

     Natureza                  Descricao do Recurso                                                    Data                 Valor               

Total 

                                                                                                                                          

     1.7.1.8.03.1.1.01.10.00   INCENTIVO FINANCEIRO DA APS- PERCAPITA DE TRANSICAO                  05/11/2020           2.797,00            

2.797,00                                     

     1.7.1.8.03.1.1.03.02.00   Organizacao dos Servicos de Assistencia Farmaceutica                 05/11/2020           6.000,00            

6.000,00                                     

     1.7.1.8.03.2.1.04.00.00   Gestao Plena                                                         04/11/2020          52.821,49           

52.821,49                                     

     1.7.1.8.03.3.1.01.00.00   Acoes de Vigilancia Sanitaria                                        04/11/2020           1.000,00            

1.000,00                                     

     1.7.1.8.03.3.1.03.00.00   ASSIST.FINANC.COMPL.AOS EST.DF. E MUN.P/AG. DE COMB.ENDEMI           04/11/2020           4.200,00            

4.200,00                                     

     1.7.1.8.05.3.1.00.00.00   Transferencias Diretas do FNDE ao PNAE - Principal                   05/11/2020          10.654,80           

10.654,80                                     

     1.7.2.8.01.1.1.00.00.00   Cota-Parte do ICMS - Principal                                       05/11/2020         116.119,19          

116.119,19                                     

     1.7.2.8.03.1.1.04.00.00   HOSPSUS -Prog.Apoio Qualificacao Hospitalar a Hospit.Publico         02/11/2020          20.000,00           

20.000,00                                     

     1.7.2.8.03.1.1.08.00.00   Programa Qualificacao do Parto                                       02/11/2020           2.400,00            

2.400,00                                     

                                                                                                                                          

                                                                                                                                          

                                         Total Geral .......................                                           215.992,48          

215.992,48                                     

                                                                                                                                          

                                                                                                                                          

      

      

      

                           __________________________     __________________________     __________________________                       

                               JOSE CARLOS BARALDI        ANTONIO  CIRINEU PASSARELA         ELIANDRO SAQUETTO                            

                               PREFEITO MUNICIPAL           SECRETARIO DA FAZENDA                 CONTADOR                                

                              CPF - 409.020.649-91            CPF -086.029.649-00              CRC -053488/O-9                            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       

       

       

       

       

     Estado do Parana                                  Lei 9.452 - Liberacao Recursos - do Estado e Uniao                   Folha:     1  

     Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio                  Periodo de 10/10/2020 a 30/10/2020          

      

      Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL                                                                                                                                               

                                                                                                                                          

     Natureza                  Descricao do Recurso                                                    Data                 Valor               

Total 

                                                                                                                                          

     1.7.1.8.01.2.1.00.00.00   Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal                          20/10/2020          63.041,37           

63.041,37                                     

                                                                                                    30/10/2020         204.391,78          

204.391,78                                     

     1.7.1.8.01.5.1.00.00.00   Cota-Parte do ITR - Principal                                        30/10/2020          34.340,83           

34.340,83                                     

     1.7.1.8.02.6.1.00.00.00   Cota-Parte do Fundo Especial do Petroleo - FEP - Principal           30/10/2020          14.347,47           

14.347,47                                     

     1.7.1.8.03.1.1.01.09.00   INCENTIVO FINANCEIRO DA APS-DESEMPENHO                               29/10/2020           6.450,00            

6.450,00                                     

     1.7.1.8.03.1.1.01.12.00   INCENTIVO PARA ACOES ESTRATEGICAS                                    14/10/2020          19.907,00           

19.907,00                                     

     1.7.1.8.03.1.1.01.16.00   Implementacao de Politicas para a Rede Cegonha                       29/10/2020             448,74              

448,74                                     

     1.7.1.8.03.3.1.02.00.00   INCENTIVO EST.DISTRITO FEDERAL E MUNIC.VIG.SAUDE-DESP.DIVER.         29/10/2020           1.124,78            

1.124,78                                     

     1.7.1.8.03.9.1.03.00.00   TRANSFERENCIA DE RECURSOS SAPS -SECRET.ATENCAO PRIM.DE SAUDE         28/10/2020          43.745,00           

43.745,00                                     

     1.7.1.8.04.1.1.01.00.00   Piso Basico Fixo (SUAS)                                              30/10/2020           6.242,43            

6.242,43                                     

     1.7.1.8.04.1.1.03.00.00   IGD-Indice de Gestao Descentralizada- Programa Bolsa Familia         14/10/2020           1.430,00            

1.430,00                                     

     1.7.1.8.05.1.1.00.00.00   Transferencias do Salario-Educacao - Principal                       14/10/2020          16.617,66           

16.617,66                                     

     1.7.1.8.05.4.1.00.00.00   Transferencias Diretas do FNDE ao PNATE - Principal                  14/10/2020           3.599,38            

3.599,38                                     

                                                                                                    30/10/2020           3.599,38            

3.599,38                                     

     1.7.2.8.01.1.1.00.00.00   Cota-Parte do ICMS - Principal                                       14/10/2020         205.411,12          

205.411,12                                     

                                                                                                    20/10/2020         644.179,21          

644.179,21                                     

                                                                                                    27/10/2020         200.351,91          

200.351,91                                     

     1.7.2.8.01.2.1.00.00.00   Cota-Parte do IPVA - Principal                                       30/10/2020           9.447,21            

9.447,21                                     

     1.7.2.8.01.3.1.00.00.00   Cota-Parte do IPI - Municipios - Principal                           30/10/2020          21.395,17           

21.395,17                                     

     1.7.2.8.01.4.1.00.00.00   Cota-Parte da Contri. Inter. Dominio Economico - Principal           30/10/2020           2.457,83            

2.457,83                                     

     1.7.2.8.03.1.1.04.00.00   HOSPSUS -Prog.Apoio Qualificacao Hospitalar a Hospit.Publico         14/10/2020          20.000,00           

20.000,00                                     

     1.7.2.8.03.1.1.08.00.00   Programa Qualificacao do Parto                                       14/10/2020           4.600,00            

4.600,00                                     

     1.7.2.8.99.1.1.01.00.00   TRANSFERENCIA DA SANEPAR 1%                                          30/10/2020           1.251,00            

1.251,00                                     

     1.7.2.8.99.1.1.02.00.00   PETE - Programa Estadual para o Transporte Escolar                   30/10/2020           5.847,21            

5.847,21                                     

     1.7.5.8.01.1.1.00.00.00   Transferencias de Recursos do FUNDEB - Principal                     26/10/2020         198.635,65          

198.635,65                                     

                                                                                                    30/10/2020          55.125,75           

55.125,75                                     

       

     2.4.2.8.10.7.1.00.00.00   Transfe. Convenios Estados Infra-Estrutura Trans.- Principal         21/10/2020          69.387,79           

69.387,79                                     

                                                                                                                                          

                                                                                                                                                                                   Total Geral .......................                                         1.857.375,67        

1.857.375,67                                     

                                                                                                                                          

                                                                                                                                          

      

      

      

                           __________________________     __________________________     __________________________                       

                               JOSE CARLOS BARALDI        ANTONIO  CIRINEU PASSARELA         ELIANDRO SAQUETTO                            

                               PREFEITO MUNICIPAL           SECRETARIO DA FAZENDA                 CONTADOR                                

                              CPF - 409.020.649-91            CPF -086.029.649-00              CRC -053488/O-9                            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     GOVBR CP - Emissao: 10/11/2020 as 15h39min - Duracao: 0h00m02seg (4) 

PREFEITura MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná  
REPUBLICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 005/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 177/2020
A Divisão de Licitação e Compras do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribui-ções, faz 
saber que se encontra aberta licitação Chamamento Público nº. 005/2020, para a Realização de Credenciamento de 
Pessoas Jurídicas, objetivando Contratação de Artistas, de Empresas, de Produ-toras, de Agentes, de Espaços, de 
Iniciativas, de Cursos, de Produções, de desenvolvimento de ativi-dades de economia criativa e de economia solidária, 
de manifestações culturais, bem como à realiza-ção de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas 
pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais e também presenciais, 
conforme inciso III do artigo 2º da lei federal nº 14.017/2020 (Lei Aldir Blanc), com os quantitativos e requisitos mínimos 
exigidos no Termo de Referência. O certame deste Aviso realizar-se-á a partir do dia 11 de novembro de 2020, a 25 de 
novembro de 2020, realizado no Protocolo/Recepção do Município de Tapejara, sito à Avenida Presidente Tancredo 
Neves, 442, Centro (Paço Municipal), CEP 87.430 – 000, em Tapejara, Estado do Paraná, de Segunda a Sexta – 
feira, das 08h: 00min ás 11h: 30min e das 13h: 30min ás 17h00min, podendo os interessados credenciarem-se pelo 
prazo determinado, desde que preencham todas as condições editalícias, e será regido consoante e com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, e demais normas pertinentes, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao 
caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e 
Compras. Tapejara/PR, 10 de novembro de 2020.
José Alexandre Soave
Presidente Comissão Permanente de Licitação.

Câmara Municipal de Umuarama 
 

ESTADO DO PARANÁ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 03 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 11/2017 
CONTRATANTE - CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA/PR, CNPJ 77.646.438/0001-76 
CONTRATADO  - QNET TELECOM LTDA, CNPJ 07.648.681/0001-48 
 
Termo Aditivo 03 ao Contrato Administrativo nº 11/2017, mediante as cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de vigência da Cláusula Quinta – Da Vigência do 
Contrato Administrativo 11/2017, de 13/novembro/2020 até 13/novembro/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: A dotação orçamentária será 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de 
Terceiro Pessoa Jurídica, com desdobramento na dotação orçamentária 3.3.90.39.58.00 – Serviços 
de Telecomunicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato permanecerão inalteradas. 
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo e 
Valor. 
 
Umuarama-PR, 05 de novembro de 2020.  
 
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA   QNET TELECOM LTDA 
CNPJ 77.646.438/0001-76     CNPJ 07.648.681/0001-48 
Contratante        Contratada 
 

 
 
 

PREFEITura MUNICIPAL DE Nova Olímpia
Estado do Paraná  
DECRETO N.º 109/2020
SÚMULA: Homologa resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei e em pleno exercício 
de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade de Pregão Eletrônico n.º 021/2020, 
apresentado pelo Pregoeiro nomeado pelo Decreto n.º 003/2020 a favor das empresas: ILG COMERCIAL LTDA, nos 
lotes nsº 01, 19, 23, 24, 27, 28, 31, 40, 64, 91, 99, 108, 111, 112, 113, 114 e 127, com valor final de R$ 15.512,80 
(quinze mil, quinhentos e doze e oitenta centavos); CMH – CENTRAL DE MEDICAMENTOS - EIRELI, nos lotes 
nsº 02, 30, 33, 39, 43, 46, 54, 55, 56, 61, 70, 71, 75, 81, 95, 101, 105, 107 e 110, com valor final de R$ 54.373,20 
(cinquenta e quatro mil, trezentos e setenta e três reais e vinte centavos); CIRURGICA NOSSA SENHORA - EIRELI, 
nos lotes nsº 03, 04, 06, 10, 11, 12, 13, 15, 29, 35, 36, 52, 59, 60 62, 63, 69, 72, 73, 74, 76, 83, 85, 86, 87, 96, 97, 98 
e 100, com valor final de R$ 75.680,20 (setenta e cinco mil, seiscentos e oitenta reais e vinte centavos); SULMED 
ARTIGOS HOSPITALARES LTDA, nos lotes nsº 05, 16, 18, 44, 77, 80, 84, 92, 106, 123, 124, com valor final de R$ 
8.988,20 (oito mil, novecentos e oitenta e oito reais e vinte centavos); AGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
E SUPRIMENTOS EIRELI – ME, nos lotes nsº 07, 25, 32, 41, 45, 47, 48, 49, 53, 66, 78, 93, 102, 104, 116, 120, 130, 
com valor final de R$ 57.268,30 (cinquenta e sete mil, duzentos e sessenta e oito reais e trinta centavos); CAVALLI 
COM. DE PROD. MEDICOS HOSP. EIRELI – ME, nos lotes nsº 08, 09, 14, 42, 68, 88, com valor final de R$ 8.764,20 
(oito mil, setecentos e sessenta e quatro reais e vinte centavos); ANTONIO CARLOS OLIVEIRA MARTINS EPP, nos 
lotes nsº 17, 26, 34, 38, 50, 51, 57, 65, 79, 90, 109, 115, 118, 119, 121, 125, 126, 129, 131, com valor final de R$ 
46.888,76 (quarenta e seis mil, oitocentos e oitenta e oito reais e setenta e seis reais); RANGEL HOSPITALAR EIRELI, 
nos lotes nsº 82 e 94, com valor final de R$ 2.450,00 (dois mil, quatrocentos e cinquenta reais); NOVASUL COMERCIO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, no lote nº 89, com valor final de R$ 7.300 (sete mil e trezentos reais).
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 10 de novembro de  2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
2º Termo Aditivo 
Contrato de Prestação de Serviços nº 124/2018
Tomada de Preços nº 08/2018-PMP
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: L. S. C. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato estabelecido na Cláusula Quinta, 
com término previsto para 31 de dezembro de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 17.900,00 (dezessete mil e novecentos 
reais), que serão pagas em 02 (duas) parcelas mensais no valor de R$ 8.950,00 (Oito mil novecentos e cinquenta 
reais), correspondente ao acréscimo se serviços, conforme parecer jurídico, em anexo.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data de assinatura: 06/11/2020.

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 109/2020.
Dispensa Por Limite nº 50/2020 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: N. F. GRANDE & CIA. LTDA-EPP
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de bandeiras oficiais para serem utilizados nos prédios do Centro 
de Referência de Assistência Social-CRAS, do Município de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 3.879,00 (três mil oitocentos e setenta e nove reais)
Vigência: 06/11/2020 a 31/12/2020.
Adjudicada e Homologada: 06/11/2020.
Data de Assinatura: 06/11/2020

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

06.11.2020 PMP FOMENTO PR SFM 40.959,15

TOTAL 40.959,15

                                                                  Perobal,06 de Novembro de 2020.

            ALMIR DE ALMEIDA                                               EDILSON BERTOUDO DUARTE
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

09.11.2020 FNDE-FUNDO NACIONAL DESENV.EDUC.-Transporte Escolar-Federal 4.046,54

TOTAL 4.046,54

                                                                  Perobal, 09 de Novembro de 2020.

             ALMIR DE ALMEIDA                                              EDILSON BERTOUDO DUARTE                                                      
                Prefeito Municipal                                               Secretário Municipal de Fazenda                                                

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

10.11.2020 INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF - FNAS 1.505,45

TOTAL 1.505,45

                                                                  Perobal, 10 de Novembro de 2020.

              ALMIR DE ALMEIDA                                              EDILSON BERTOUDO DUARTE   
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

  SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UMUARAMA   
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 Ficam convocados os associados, em pleno gozo de seus direitos sindicais, para a 
Assembleia Geral Ordinária, no dia 26 de novembro de 2020, às 14:00 horas, na sede da 
entidade, na Avenida Manaus, nº 3848, nesta cidade, para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: 1 - Leitura e aprovação da ata da Assembleia Anterior; 2 - Leitura e votação por 
aclamação do Balanço financeiro do exercício de 2019 e da Previsão Orçamentária para o 
exercício de 2021, instruídos com as peças necessárias devidamente aprovadas pelo Conselho 
Fiscal. 3 – Assuntos Gerais. Não havendo na hora acima indicada, número legal de 
associados, os trabalhos serão iniciados, uma hora após, em segunda convocação, com 
qualquer número de associados presentes. Umuarama, 11 de novembro de 2020.                                  

           
 

PREFEITura MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº. 481/2020, 05 de novembro de 2020.
Concede Licença para Atividade Política e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
Considerando requerimento protocolizado sob nº 1178/2020, impetrado pelo servidor Sr. Luciano Lima de Freitas.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder nos termos do Art. 91 Parágrafo Primeiro da Lei Municipal nº 410/1993, Licença para Atividade 
Política pelo período de 10 (dez) dias, contados de 16 de novembro de 2020 a 25 de novembro de 2020, em favor 
do Servidor Público Sr. LUCIANO LIMA DE FREITAS, portador do RG nº. 9.567.196-9 SSP/PR., ocupante de Cargo 
de Provimento Efetivo de Técnico Administrativo, lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria 
Municipal de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.138 – Manutenção de Média 
e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 482/2020, 05 de novembro de 2020.
Concede Licença para Atividade Política e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
Considerando requerimento protocolizado sob nº 1179/2020, impetrado pela servidora Sra. Carla Danielly Chaves 
Porfírio.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder nos termos do Art. 91 Parágrafo Primeiro da Lei Municipal nº 410/1993, Licença para Atividade 
Política pelo período de 10 (dez) dias, contados de 16 de novembro de 2020 a 25 de novembro de 2020, a servidora 
pública Sra. CARLA DANIELLY CHAVES PORFIRIO, portadora do RG nº. 13.671.881-9 SSP/PR., ocupante de Cargo 
de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, lotada na Seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria 
Municipal de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.142 – Manutenção e 
Encargos da Vigilância Sanitária.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº. 483/2020, 06 de novembro de 2020.
Concede Licença para Atividade Política e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
Considerando requerimento protocolizado sob nº 1186/2020, impetrado pelo servidor Sr. Valdir Spanhol.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder nos termos do Art. 91 Parágrafo Primeiro da Lei Municipal nº 410/1993, Licença para Atividade 
Política pelo período de 10 (dez) dias, contados de 16 de novembro de 2020 a 25 de novembro de 2020, em favor do 
Servidor Público Sr. VALDIR SPANHOL, portador do RG nº. 3.345.472-4 SSP/PR., ocupante de Cargo de Provimento 
Efetivo de Técnico Agrícola, lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 08 – Secretaria Municipal de 
Agricultura; Unidade Orçamentária: 02 – Departamento de Agricultura; Atividade: 2.148 – Manutenção das Atividades 
do Departamento de Agricultura.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 485/2020, de 10 de novembro de 2020.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público 
Sr. GLADSON GERALDO MAESTRO DA SILVA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº. 7.707.232-2 SSP/
PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Advogado, Padrão GP, Classe XII, Lotado na seguinte Funcional 
Programática: Órgão: 02 – Poder Executivo; Unidade Orçamentária: 03 – Assessoria Jurídica; Atividade: 2.010 – 
Manutenção e Atividade da Assessoria Jurídica; correspondente a 15 (quinze) dias regulamentares de férias, 
referentes ao período aquisitivo de 26/06/2018 a 25/06/2019, a serem concedidas durante o período de 10/11/2020 
a 24/11/2020, não havendo direito ao pagamento  integral do abono de 1/3 Constitucional visto que já o recebeu na 
competência de janeiro de 2020.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a 
Portaria nº. 065/2020 de 30 de janeiro de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 486/2020, de 10 de novembro de 2020.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública 
Sra. LILIAN MOREIRA DA CRUZ GOUVEIA, brasileira, Portadora da Cédula de Identidade nº. 7.715.130-3 SSP/
PR, ocupante de Cargo de Secretária Municipal de Assistência Social, Lotada na seguinte Funcional Programática: 
Órgão: 06 – Secretaria de Assistência Social; Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do Secretário; Atividade: 2.090 – 
Manutenção e Encargos da Assistência Social; correspondente a 10 (dez) dias regulamentares, inerentes ao período 
aquisitivo de 01/01/2019 a 31/12/2019, a serem concedidas no período de 11/11/2020 a 21/11/2020, não havendo 
direito ao pagamento integral do abono de 1/3 Constitucional visto que já o recebeu na competência de fevereiro 
de 2020.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº 2.012/2020
Constitui Comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a Comunicação Interna n° 323/2020 DRH, datado de 04.11.2020;
R E S O L V E:
Art. 1º. Instaurar Processo de Sindicância, para apurar os fatos ocorridos no dia 23 de outubro de 2020 nas 
dependências da Administração do Pátio Municipal e identificar eventual infração disciplinar e sua autoria, 
de acordo com o artigo 152 e seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992 – Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Umuarama.
Art. 2º. Constituir Comissão Especial, composta pelos seguintes servidores:
a) Presidente: ALINY FERNANDA MARCATO ALVAREZ DE VICENTE, ocupante do cargo de carreira de 
Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.536.836-
4 SSP/PR, e inscrita no CPF n.º 726.061.691-15, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social;
b) Membro: EDVALDO BATISTA DE SÁ, ocupante do cargo de carreira de Fiscal de Tributos, pelo 
regime Estatutário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 4.442.882-2 SSP/PR, e inscrito no CPF n.º 
578.896.519-53, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda.
Suplente:
a) ANDRÉ LUIZ HARA DOS SANTOS, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo 
regime Estatutário, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.481.817-6 – SSP/PR e CPF nº 072.139.199-
03, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda;
Comissão de Apoio:
a) ROBERTO DIAS ZOCCAL, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG n.º 9.357.595-7 – SSP/PR 
e inscrito no CPF n.º 058.287.629-07, OAB/PR 53.723, Assessor Jurídico II, lotado na Secretaria Municipal 
da Procuradoria Geral.
Art. 3º. Estabelecer o prazo de 15 (quinze) dias para a conclusão dos trabalhos e apresentação de relatório, 
podendo ser prorrogado por igual período.
Art. 4º. Considerar de relevância os serviços prestados pelos membros da Comissão ora constituída, 
porém, sem ônus ao Município.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de novembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração
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Umuarama/PR, 09 de novembro de 2020.

GILVAN LUZ DA SILVA
Presidente da Comissão Especial de Seleção de Pessoal

Câmara Municipal de Umuarama 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 
 
 

        PAUTA DA ORDEM DO DIA 
      DIA 16 e 19/NOVEMBRO/2020 - 18h 

       SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
 
 

 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 006/2020 – Altera o artigo 13, a nota 8 da 

Tabela de Uso e Ocupação do Solo referente à Zona Residencial 1 e as 
Tabelas de Uso e Ocupação do Solo da Zona Industrial 1 (ZI1) e da Zona 
Industrial 2 (ZI2), constantes nos Anexos VI, XII e XIII, todos da Lei 
Complementar nº 441, de 19 de dezembro de 2017.  
Do Poder Executivo Municipal, com 05 artigos.  
EM 1ª e 2ª DISCUSSÃO e VOTAÇÃO, e REDAÇÃO FINAL.  

 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 007/2020 – Altera a Lei Complementar nº 

469, de 13 de dezembro de 2019. 
Do Poder Executivo Municipal, com 03 artigos.  
EM 1ª e 2ª DISCUSSÃO e VOTAÇÃO, e REDAÇÃO FINAL.  
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 008/2020 – Altera a Lei Complementar nº 
468, de 13 de dezembro de 2019. 
Do Poder Executivo Municipal, com 03 artigos.  
EM 1ª e 2ª DISCUSSÃO e VOTAÇÃO, e REDAÇÃO FINAL.  
 
 
 
Edifício Vereador Antônio Milton Siqueira, em 10 de novembro de 2020. 

 
 
 
 
 

NOEL APARECIDO BERNARDINO “NOEL DO PÃO” 
Presidente 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná  
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 002 ao Contrato N° 087/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  S.A.U. – SERVIÇO DE ANESTESIOLOGIA UMUARAMA LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2021.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor anual do presente contrato em até R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.096. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 276 - F: 3
70.001.10.302.0025.2.096. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 125 - F: 303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 14/10/2020.

Termo Aditivo 002 ao Contrato N° 172/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  FRANCISCO EVANDRO DE ALMEIDA SANTANA
Cláusula Primeira: Fica Aditado ao presente contrato, dentro do limite de 25%, o valor de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), passando e atualizando o valor total do contrato de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil 
reais), para R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:125 – F:303
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:276 – F:3
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:126 – F:494
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/10/2020.

Termo Aditivo 002 ao Contrato N° 066/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: A. F. MARSON DO PRADO - FONOAUDIOLOGIA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2021.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor anual do presente contrato em até R$ 72.000,00 (setenta e dois mil 
reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.096. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 276 - F: 3
70.001.10.302.0025.2.096. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 125 - F: 303
70.001.10.302.0025.2.096. - ED 3.3.90.39.00.00 - D: 126 - F: 494
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/10/2020.

Termo Aditivo 003 ao Contrato N° 154/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  CBC – EQUIPAMENTOS RESPIRATÓRIOS LTDA - ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 10 de outubro de 2021.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de até R$ 13.500,00 (treze mil quinhentos 
reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.122.0028.2.060 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:51 – F: 303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 14/10/2020.

Termo Aditivo 005 ao Contrato N° 072/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  CBC – EQUIPAMENTOS RESPIRATÓRIOS LTDA - ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 22 de junho de 2021.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 12.400,00 (doze mil e quatrocentos reais), 
perfazendo o valor deste termo em R$ 74.400,00 (setenta e quatro mil e quatrocentos reais) referente a 
06(seis) meses de contrato.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.122.0028.2.060 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 51 – F: 303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 23/10/2020.

Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 148/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:   EXPRESSO MARINGÁ LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 14 de novembro de 2021.
Cláusula Segunda: Fica alterado o Gestor do presente contrato para o Sr. Gilvan Luz da Silva, portador 
da Cédula de Identidade, RG nº 9.801.981-2 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 059.577.289-77, Diretor de 
Recursos Humanos do Município de Umuarama-Pr.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 28/10/2020.

Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 089/2020
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:   T RONQUI DISTRIBUIDORA E PRESTADORA DE SERVIÇOS
Cláusula Primeira: Fica alterada a marca do item 1 do presente contrato conforme tabela abaixo:
Item Cód. Descrição Marca
01 33183 Café Torrado e Moído – embalagem almofadas/vácuo sendo de 500grs – 
Contendo identificação de data de fabricação e validade, empresa procedente e demais especificações de 
embalagens, seguindo exigências da ANVISA. O produto no ato da entrega deverá conter: odor, sabor e 
aspectos característicos e estar livre de qualquer impureza, sendo que, no modo de preparo deverá conter 
a seguinte instrução: 1 litro de água use de 3 a 4 colheres de sopa cheias de café. Altônia
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 03/11/2020.
Umuarama, 10 de novembro de 2020.
Vicente AfonsoGasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná  
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviço nº. 176/2020
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  ELISA RANGEL RIBEIRO DA SILVA - UMUARAMA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para  prestação de serviços de exames 
especializados de análises clínicas, conforme o edital de chamamento público n° 009/2019 – SAÚDE.
Valor: R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais)
Vigência: 29/10/2020 a 29/10/2021. 
Fundamentação:O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 032/2020, ratificado em 28 de 
outubro de 2020, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia 29 de outubro de 2020, edição nº 11.992, regido pela 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
Umuarama, 10 de novembro de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

      

      
      

PORTARIA Nº  201/2020, de 10/11/2020
 
 

SÚMULA: Concede Licença Maternidade a servidora LUCIANA
SATI FERREIRA RICHTER  e dá outras providências.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

I - Conceder LICENÇA MATERNIDADE prevista no artigo 1º da Lei Nº 072/2009 pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, a servidora abaixo relacionada:

NOME CPF CARGO PERÍODO PERÍODO DE GOZO
LUCIANA SATI

FERREIRA
RICHTER

045.968.349-70 ASSISTENTE
SOCIAL 180 DIAS 05/11/2020 A

03/05/2021

II - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação retroagindo seus efeitos a partir de 05 de
novembro de 2020.

Alto Piquiri, 10 de Novembro de 2020.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº  200/2020, de 10/11/2020
 
 

SÚMULA: Designa Leiloeiro Oficial classificado através do
Chamamento Público para Credenciamento de Leiloeiro nº
02/2020 para avaliar bens móveis insersíveis.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º Designa o senhor abaixo com o fim específico de proceder Avaliações de Bens Móveis considerados
inservíveis ao Município.

NOME CPF

DANIEL OLIVEIRA JUNIOR 051.262.019-99

Art. 2º Os serviços prestados não terão ônus ao município.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Alto Piquiri, 10 de Novembro de 2020.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

 
 
 
 
 

      

      
      

DECRETO Nº  1357/2020, de 10/11/2020
 
 

Sumula: Dispõe sobre a abertura de crédito Especial, alterar os anexos do PPA
e LDO vigentes e alterar a Programação Financeira e ou cronograma de
desembolso mensal na importância de até R$92.386,28 (noventa e dois mil
trezentos e oitenta e seis reais e vinte e oito centavos)

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUELHE SÃO
CONFERIDAS POR E CONSIDERANDO O DISPOSTO NA LEI Nº 567/2020, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2020.

 
DECRETA:

Art. 1º Fica aberto no orçamento programa do Município de Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo
discriminadas, no valor de até R$92.386,28 (noventa e dois mil trezentos e oitenta e seis reais e vinte e oito centavos)

Suplementação:

04 SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS E PLANEJAMENTO  
04.001 Divisão de Contabilidade e Tesouraria  
04.001.28.846.0003.3.202. CONTRIBUIÇÃO PARA FORMAÇÃO DO PASEP  
656 - 3.3.90.47.00.00 - 857 - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 923,86
06 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA  
06.002 Divisão de Cultura  
06.002.13.392.0008.1.255. APOIO EMERGENCIAL CULTURAL - LEI ALDIR BLANC  
655 - 3.3.90.31.00.00 - 857 - PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF. DESPORT. E OUTRAS 91.462,42
  
Total Suplementação: 92.386,28

 

Art. 2º Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, conforme discriminação abaixo, de
acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Excesso de Arrecadação:

Receita: 1.7.1.8.99.11.99.03 - APOIO EMERGENCIAL PARA SETOR CULTURA 92.386,28
  
Total: 92.386,28

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

 
 
Alto Piquiri, 10 de Novembro de 2020.
 
 
 
 
 

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

LEI ORDINÁRIA Nº  567/2020, de 10 de Novembro de 2020.
 
 

Sumula: Autoriza o Executivo Munucipal a efetuar a
abertura de crédito Especial, alterar os anexos do PPA
e LDO vigentes e alterar a Programação Financeira e
ou cronograma de desembolso mensal na importância
de até R$92.386,28 (noventa e dois mil trezentos e
oitenta e seis reais e vinte e oito centavos)

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal
sanciono a seguinte,

LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a no orçamento programa do Município de Alto
Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$92.386,28
(noventa e dois mil trezentos e oitenta e seis reais e vinte e oito centavos)

Suplementação:

04 SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS E PLANEJAMENTO  
04.001 Divisão de Contabilidade e Tesouraria  
04.001.28.846.0003.3.202. CONTRIBUIÇÃO PARA FORMAÇÃO DO PASEP  
656 - 3.3.90.47.00.00 - 857 - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 923,86
06 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA  
06.002 Divisão de Cultura  
06.002.13.392.0008.1.255. APOIO EMERGENCIAL CULTURAL - LEI ALDIR BLANC  
655 - 3.3.90.31.00.00 - 857 - PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF. DESPORT.
E OUTRAS 91.462,42

  
Total Suplementação: 92.386,28

Art. 2º Para atender o disposto no Artigo 1º desta Lei, servirá como recursos, conforme
discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Excesso de Arrecadação:

Receita: 1.7.1.8.99.11.99.03 - APOIO EMERGENCIAL PARA SETOR CULTURA 92.386,28
  

Total: 92.386,28

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Alto Piquiri, 10 de Novembro de 2020.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

LEI ORDINÁRIA Nº  568/2020, de 10 de Novembro de 2020.
 
 

SÚMULA: Estabelece período de mandato de
Controlador Interno no Município de Alto Piquiri e
dá outras providências.

CONSIDERANDO a Recomendação Administrativa nº 16/2019 do Ministério Público do Estado do
Paraná na Comarca de Alto Piquiri-PR;

CONSIDERANDO os Acórdãos nº 265/2008, 97/2008, 867/2010 e 2811/2018 que orientam quanto
ao Sistema de Controle Interno.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal
sanciono a seguinte,

LEI:

Art. 1º Fica acrescido o art. 8-A na Lei Municipal nº 275/2015 com a seguinte redação.

 

Art. 8-A O ocupante do cargo de Controlador Interno deverá se afastar das funções do cargo
original do seu concurso público e desempenhar apenas as atividades no Município da
Controladoria Interna.

 § 1º O prazo do exercício da Controlaria Interna é de 2 anos, não podendo sem justo
motivo a Administração revogar a nomeação.

 § 2º Após o término do exercício da função de Controlador Interno deverá ser nomeado
outro servidor para a função. O servidor que exercer a função de Controlador Interno
somente poderá exercer novamente as funções de controlador interno após 2 anos do
término de sua atuação nesse cargo.

§ 3º O ocupante do cargo deverá possui formação de nível superior ou de pós-graduação
em Administração, Ciências Contábeis, Direito, Economia, Gestão Pública e semelhantes.

§ 4º O Controlador Interno poderá impugnar mediante prévia representação que tomar
conhecimento, qualquer ato da Administração Pública, desde que feito de forma
fundamentada.

§ 5º O ocupante do cargo de Controlador Interno não poderá realizar atividade político
partidário nem ter sofrido penalização administrativa, exceto de Advertência, ou ter sofrido
condenação civil por improbidade administrativa ou penal, nos últimos 5 anos.

§ 6º O Controlador Interno possui atuação em relação a atos pretéritos e presentes da
Administração, e possui liberdade para requerimento e obtenção de documentos juntos
aos Setores da Prefeituras, devendo ainda responder aos ofícios que receber dos órgãos
de controle externo tais como Ministérios Públicos, Tribunais de Contas e do Poder
Judiciário.

§ 7º Se ao Controlador Interno estiver sendo imposto obstrução dos seus trabalhos deverá
comunicar por escrito, de forma detalhada a ocorrência.

§ 8º A remuneração pelo exercício do cargo de Controlador Interno não poderá ser inferior
ao subsídio do cargo de Secretário Municipal

§ 9º Enquanto não houver indicação do Poder Legislativo Municipal de servidor público de
seu quadro de pessoal para realizar a Controladoria Interno no âmbito do seu Poder, o
Controlador Interno do Executivo Municipal exercerá as atribuições do também no âmbito
do Poder Legislativo Municipal assegurando ao ocupante o exercício da função pelo
período determinado na nomeação.

§ 10º O Controlador interno deverá dar prioridade ao atendimento das respostas dos
ofícios e requisições que forem solicitados pelo Tribunal de Contas, pelo Ministério Público
e pelo Poder Judiciário.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Alto Piquiri, 10 de Novembro de 2020.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
Estado do Paraná  
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 95/2.020
MODALIDADE Dispensa por Limite Nº 032/2.020.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº  DE Data de Homologação 20/082020
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com 
sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado 
do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: A. VEDOVELLI - MADEIRAS, inscrito no CNPJ 
sob nº. 10.438.979/0001-38, neste ato representada pelo S.r ALDEMIR VEDOVELLI, portador (a) do RG 
nº 42251020, CPF nº. 577.019.209-78, residente na RUA DUQUE DE CAXIAS, na cidade de ALTONIA, 
Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para entrega do objeto da Licitação 
na Modalidade Dispensa por Limite nº. 032/2.020, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
 OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a Contratação de Empresa para Fornecimento de 
Madeiramento para montagem do Portal na Comunidade Bom Jesus - Paineira I, a seguir descritos:
Lote Quant. Descrição TOTAL
1 1 PALANQUE EM MADEIRA TRATADA DE EUCALIPTO NA MEDIDA 17X20 MEDINDO NO 
MINIMO 8M
604,55
1 4 PALANQUE EM MADEIRA TRATADA DE EUCALIPTO NA MEDIDA 17X20 MEDINDO NO 
MINIMO 5M 1.326,80
1 8 Palanque me eucalipto tratado nas medidas 20X22 e 6m de comprimento 4.280,00
1 1 PALANQUE EM MADEIRA TRATADA DE EUCALIPTO NA MEDIDA 17X20 MEDINDO NO 
MINIMO 4M 267,50
1 5 PALANQUE EM MADEIRA TRATADA DE EUCALIPTO NA MEDIDA 17X20 MEDINDO NO 
MINIMO 3M 880,00
1 2 Palanque em Eucalipto tratado nas medidas de 10X08 medindo 4 metros 260,00
1 26 LASCA DE EUCALIPTO TRATADO 620,88
 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado 
com o amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade  
Dispensa por Limite nº 032/2.020, vencido pela contratada.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa:  A. VEDOVELLI - MADEIRAS e de R$ 8.239,73 (oito mil duzentos 
e trinta e nove reais e setenta e três centavos).
 VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência 120 (dias) com início em 21/08/2020  e término em 31/12/2020, podendo 
ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens 
licitados.
  DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de Altônia, após Homologação, 
e entrega total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as especificações detalhadas  que acompanham os 
produtos,  bem como deverá constar na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Dispensa por 
Limite Nº032/2.020”.Os pagamentos serão efetuados Em até 30 (trinta) dias após a   entrega do Objeto, de 
acordo com o sub-item 16.1 do edital.
CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante solicitação do órgão 
responsável, em até 5 dias, no  Local de Entrega, no Município de Altônia – PR. A GABINETE DO 
SECRETARIO.Rejeitará no todo ou em parte os produtos que estiverem em desacordo com as condições 
estabelecidas no Edital
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente licitação serão recursos 
oriundos da Fonte: 40 SECRETARIA DE MEIO AMB AGRIC E TURISMO 20 11 2 64  Apoio ao Pequeno 
Produtor 339039200000 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS .
Altônia-PR., 21/08/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
Estado do Paraná  
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 98/2.020
MODALIDADE Dispensa por Limite Nº 034/2.020.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO  TERMO DE RATIFICAÇÃO DE 26/08/2020
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente 
na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
M. PIVETA COMPRESSORES, inscrito no CNPJ sob nº. 13.207.517/0001-06, neste ato representada pelo Sr Mauro 
Piveta, portador do RG nº 67514807, CPF nº. 929.411.179-20, residente na Av. Brasil , na cidade de Umuarama, 
Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para entrega do objeto da Licitação na Modalidade 
Dispensa por Limite nº. 034/2.020, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
 OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a Contratação de Empresa para Fornecimento de peças e 
Prestação de Serviços para Conserto e manutenção corretiva da Bomba que integra o Lavador de Veículos instalado 
no Pátio Municipal., a seguir descritos:
Lote Quant. Descrição V. UNITÁRIO TOTAL
1 6 VÁLVULAS DE SUCÇÃO 45,00 270,00
1 3 JOGO DE GRAXETA 35,00 105,00
1 3 RASPADOR DE ÁGUA 14,00 42,00
1 1 VÁLVULA DO REGULADOR 78,00 78,00
1 1 SED DE VÁLVULA 65,00 65,00
1 1 CANO DE RETORNO 82,00 82,00
1 3 RETENTOR DE GRAXA 16,80 50,40
1 1 9F1399 ANEL ORING  42,00 42,00
1 3 RETENTOR DO EMBOLO 30,00 90,00
1 3 REFIL DO EMBOLO 148,00 444,00
1 3 BIELA 136,00 408,00,00
1 1 JUNTA CABEÇOTE 265,00 265,00
1 2 ROLAMENTO 52,40 104,80
1 2 RETENTOR DO MANCAL 30,00 60,00
1 1 Elemento Lubrificante 30,00 30,00
Prestação de Serviços  de Instalações  Hidráulicas
380,00
380,00
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o 
amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade  Dispensa por 
Limite nº 034/2.020, vencido pela contratada.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
 DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa: M. PIVETA COMPRESSORES e de R$ 2.516,20 (dois mil quinhentos e 
dezesseis reais e vinte centavos).
 VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência, com início em 26/08/2020  e término em 26/08/2020, podendo ser prorrogado por 
até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
  DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de Altônia, após Homologação, e entrega 
total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as especificações detalhadas  que acompanham os produtos,  bem como 
deverá constar na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Dispensa por Limite Nº034/2.020”.
Os pagamentos serão efetuados Em até 30 (trinta) dias após a  conclusão do Objeto, de acordo com o sub-item 16.1 
do edital.
 CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante solicitação do órgão responsável, 
em até 15 dias, no  Local de Entrega, no Município de Altônia – PR. A DIVISÃO DE OBRAS E SERVIÇOS.
Rejeitará no todo ou em parte os produtos que estiverem em desacordo com as condições estabelecidas no 
EditalCorrerá por conta da contratada as despesas e custos como embalagem, seguros, tributos de qualquer natureza 
e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto.
 A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente licitação serão recursos oriundos 
da Fonte:  31  SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 1515238 Construções, Obras e Manutenção  
339039050000
SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 31 1615245  SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 
Manutençao de Rodoviarias 339039170000 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E E
Altônia 26 de agosto de 2020.
Altônia 22 de agosto de 2020
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EDITAL Nº 03/2020
            PRÊMIO ARTES VISUAIS

A Prefeitura  Municipal  de  Umuarama,  por  intermédio  da  Fundação  Cultural  de  Umuarama,
sediada na Avenida Rio Branco nº3633, torna público o concurso de Prêmio Artes Visuais, nos
termos e condições estabelecidos neste Edital, que se regerá pela Lei Aldir Blanc - Lei nº 14.017,
de 29 de junho de 2020, art. 2º, inciso III, Decreto Federal Regulamentador nº 10.464 de agosto
de 2020, Decretos Municipais 259/2020 e 284/2020.

1. OBJETO

O objeto do presente  edital  é  a selecionar  e premiar  a produção de artes visuais,  e   bens
culturais  de  natureza  material  e  artesanal  como:  pintura,  escultura,  desenho,  arquitetura,
artesanato, fotografia, design, arte urbana, decoração, paisagismo, cerâmica, gravura, arte têxtil,
e instalações artísticas  produzidas por artistas, grupos, coletivos e empresas  pertencentes  ao
município de Umuarama, fomentando, desta forma, o setor da cultura, nos termos da Lei Aldir
Blanc.

2. DO VALOR

Será  disponibilizado  um  recurso  de  até  R$200.000,00  (duzentos  mil  reais)  destinado  aos
prêmios deste edital, com recursos provenientes da Lei Federal 14.017/2020 - Lei Aldir Blanc.

2.1. Os prêmios serão distribuído em cinco faixas orçamentárias, conforme disposto abaixo:

2.1.1. Faixa 1 - R$ 5.000,00 (cinco mil) reais;
2.1.2. Faixa 2 - R$ 10.000,00 (dez mil) reais; 
2.1.3. Faixa 3 - R$ 15.000,00 (quinze mil) reais;
2.1.4. Faixa 4 - R$ 20.000,00 (vinte mil) reais;
2.1.5. Faixa 5 - R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil) reais.

2.2. A escolha da faixa orçamentária será feita pelo participante no momento da inscrição e
justificada no Memorial Descritivo (Anexo III), levando em conta os custos com matéria-
prima, mão-de-obra, tempo de produção e valor de venda do produto artesanal.

3. DAS FASES DO CONCURSO

O presente concurso público é constituído das seguintes fases:

3.1. Inscrição;
3.2. Análise Documental e de Habilitação, esta última de caráter eliminatório;
3.3. Análise de Técnica de Mérito, de caráter eliminatório e classificatório (Julgamento);
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3.4. Recursal;
3.5. Divulgação do resultado final;
3.6. Pagamento do prêmio aos selecionados.

4. DA INSCRIÇÃO

4.1. Poderão se inscrever neste concurso público:

4.1.1  Pessoas  físicas  com  experiência  na  área,  comprovada  mediante  currículo,
domiciliadas no Município de Umuarama há pelo menos 02 (dois) anos;

4.1.2  Pessoas  jurídicas,  ou  Microempreendedor  individual  (MEI)  –  com  registro  de
microempreendedor individual ou equivalente,  com ou sem fins lucrativos,  que
tenham como objeto atividades artísticas e culturais e que sejam estabelecidas no
Município de Umuarama há pelo menos 02 (dois) anos.

4.2. A  ficha  de  cadastro será  disponibilizada através  do  endereço  eletrônico
http://www.umuarama.pr.gov.br/ ou  solicitada  através  do  email:
leialdirblanc@umuarama.pr.gov.br ou  pelo  telefone:  (44)  3621-4112,  à  Fundação
Cultural de Umuarama.

4.3. O proponente deverá fazer o preenchimento completo da ficha de cadastro, anexando
documentos e demais conteúdos exigidos pelo Edital.

4.4. O proponente deverá preencher todos os campos e anexar os documentos obrigatórios
correspondentes aos anexos deste Edital, que serão analisados na primeira etapa do
processo, pela “Fundação Cultural de Umuarama”.

4.5. Toda a documentação deverá ser digitalizada e,  quando for o caso,  frente e verso,
devendo ser observado o seu prazo de validade no momento da inscrição, observando
o limite do sistema para o envio de arquivos em extensão PDF de até 5MB.

4.6. Os  arquivos  dos  conteúdos  obrigatórios  para  anexação  deverão  respeitar  as
especificações técnicas exigidas pelo presente Edital.

4.7. É reservado a Fundação Cultural de Umuarama o direito de exigir, após a confirmação
da seleção dos interessados, a apresentação do documento original.

4.8. O ato de inscrição das propostas implica na aceitação do estipulado neste Edital, seus
anexos e nas demais normas que o integram.

4.9. Os  produtos  artísticos deverão  ser  inscritos  acompanhados  de  memorial  descritivo
detalhando: Identificação do proponente; Descrição do produto artístico; Detalhamento
técnico  do  produto;  Etapas  de  produção;  Orçamento;  Trajetória  do  proponente;
Registros visuais.
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4.10. Os produtos artísticos deverão ser inscritos acompanhados de Memorial Descritivo

(Anexo III).

4.11.O memorial descritivo deve ser enviado em arquivo pdf, formato A4, com no mínimo 02
(duas) e máximo 10 (dez) páginas.

4.12. A inscrição,  os  documentos  e  as  declarações  encaminhadas  são  de  exclusiva
responsabilidade do proponente e delas não decorre qualquer responsabilidade civil ou
criminal  para  a  Prefeitura  Municipal  de  Umuarama  ou  à  Fundação  Cultural  de
Umuarama, especialmente quanto aos direitos autorais e direito de imagem.

4.13. São  de  responsabilidade  exclusiva  do  proponente  a  regularização  de  toda  e
qualquer questão relativa aos direitos autorais dos materiais apresentados no momento
da inscrição, tais como músicas, imagens, filmes, vídeos, textos, entre outros.

4.14. O proponente se responsabiliza legalmente pelos direitos autorais, documentos,
materiais apresentados e autodeclaração apresentada no ato da inscrição, assumindo
a autoria pelo trabalho.

4.15. A Prefeitura Municipal de Umuarama e a Fundação Cultural de Umuarama não se
responsabilizam por falhas na inscrição de propostas por motivos de  ordem técnica de
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação,
indisponibilidade  da  internet  ou  por  interrupção  de  conexões  que  não  detenham
controle direto ou indireto, bem como por informações perdidas, incompletas, inválidas,
repetidas ou corrompidas, problemas de ordem técnica no computador, rede, hardware
ou software utilizado pelo usuário ou outros fatores que impossibilitem a inscrição da
proposta, transferência de dados ou acesso ao site .

4.16. Encerrada a etapa de inscrição, não será possível qualquer alteração na proposta
ou acréscimo documental exigido pelo edital nas etapas de habilitação, análise técnica
e  de mérito e contratação.

4.17. No  caso  de  proponente  pessoa  jurídica,  a  sua  representação  caberá  ao
representante legal da empresa, presidente da entidade e outro segundo disposto no
Estatuto Social, Contrato Social, Ata, ou outro documento equivalente, podendo se dar
mediante instrumento de procuração com firma devidamente reconhecida em cartório
outorgando poderes específicos para tal, conforme trata o § 2.ºdo art. 7º do Decreto
Municipal 284/2020.

4.18. Para fins da inscrição de proposta de pessoa jurídica, além do(s) representante(s)
legal(is),  obrigatoriamente  também  deverá  estar  relacionado  o  quadro  societário
(sócios, diretores, administradores, presidentes e outros).

4.19. Cada proponente poderá apresentar e ser selecionado em apenas 01 (um) produto.

4.19.1. É vedada a inscrição de pessoa física, que tenha como proprietário, sócio, diretor 
ou representante legal de pessoa jurídica já inscrita;

4.19.2. É vedada a inscrição pessoa jurídica, cujo proprietário, sócio, diretor ou 
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representante legal já esteja inscrito;

4.19.3. Em caso de associação, será considerado representante legal o seu presidente e 
ou vice-presidente.

4.20. A inscrição será realizada entre os dias  11 (onze) de novembro de 2020 e 25
(vinte e cinco) de novembro de 2020 e a ficha de cadastro estará disponível por meio
do  site  http://www.umuarama.pr.gov.br/.  A ficha de inscrição e toda a documentação
deverá ser enviada para o email: leialdirblanc@umuarama.pr.gov.br.

4.21. No momento de inscrição, o proponente deverá preencher os requisitos com a 
seguinte documentação:

4.21.1. Para pessoa física:

4.21.1.1. Cópia do documento de identificação (RG, CNH, CTPS, passaporte 
ou outros que contenha o número do RG e CPF);

4.21.1.2.Declaração de Atendimento de Requisitos do Edital - Anexo I;
4.21.1.3.Declaração de Residência - Anexo II.
4.21.1.4. Memorial Descritivo - Anexo III
4.21.1.5. Minuta do Contrato de Cessão Onerosa - Anexo IV
4.21.1.6. Ficha de inscrição

4.21.2. Para pessoa jurídica:

4.21.2.1. Cópia do cartão CNPJ;
4.21.2.2. Cópia da última alteração do contrato social ou o estatuto acompanhado

da ata da eleição da diretoria em exercício devidamente registrada;
4.21.2.3. Cópia do documento de identificação (RG, CNH, CTPS, passaporte ou 

outros que contenha o número do RG e CPF) do responsável legal;
4.21.2.4. Declaração de Atendimento de Requisitos do Edital - Anexo I;
4.21.2.5. Memorial Descritivo - Anexo II
4.21.2.6. Minuta do Contrato de Cessão Onerosa - Anexo IV
4.21.2.7. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União (Regularidade perante o Sistema de Seguridade
Social), Estaduais e Municipais.

4.21.2.8. Ficha de inscrição.

4.22. Serão destinados até  R$200.000,00 (duzentos mil reais), provenientes Lei Aldir 
Blanc - Lei nº 14.017, em 5 faixas orçamentárias da seguinte forma: 

Valor por prêmio Quantidade de
Prêmios

Faixa1           R$ 5.000,00 2
Faixa2 R$ 10.000,00 2
Faixa3 R$ 15.000,00 2
Faixa4 R$ 20.000,00 2
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Faixa5 R$ 25.000,00 4

4.23. Caso não haja participantes suficientes para preencher as vagas nas divisões de
faixas orçamentárias, a Fundação Cultural, através do Comitê Cultural de Umuarama,
poderá definir a destinação do saldo residual com base na demanda das demais faixas
orçamentárias. 

4.24. Os produtos  artísticos  premiados passarão a  integrar  os  acervos da Fundação
Cultural de Umuarama, por meio de contrato de cessão onerosa (Anexo IV).

5. DA PROPOSTA - ARTISTA E PRODUTO

5.1. No momento de inscrição, o proponente deverá enviar:

5.1.1. Currículo do proponente (pessoa física ou jurídica), por meio do preenchimento
"ficha técnica/currículo” que consta na ficha de inscrição, com destaque para a
atuação no Município de Umuarama;

5.1.2. Memorial Descritivo (Anexo III)

5.2. O(a) autor(a) se responsabiliza sob as penas da Lei, que o conteúdo da proposta não
fere  ou  é  incompatível  com  a  legislação  brasileira  vigente,  sob  qualquer  aspecto,
inclusive, para fins de sua divulgação e publicação.

6. DOS IMPEDIMENTOS E VEDAÇÕES

6.1. Não poderão participar do presente processo de seleção:

6.1.1. pessoas físicas menores de 18 anos;
6.1.2. pessoas jurídicas sem fins lucrativos criadas ou mantidas por empresas ou grupo 

de empresas;
6.1.3. instituições integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST, 

SENAT, SEBRAE, SENAR, e outros);
6.1.4. pessoas jurídicas que estejam em mora, inadimplentes com órgãos ou entidades 

da Administração Municipal, Estadual e Pública Federal em conformidade com a 
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;

6.1.5. pessoas  jurídicas  que  possuam  dentre  os  seus  dirigentes  ou
representantes:membro do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério
Público ou do Tribunal de Contas da União e do Estado;  

6.1.6. agentes políticos ou dirigentes de qualquer esfera governamental;

6.1.7. servidor  público  de  órgão  ou  entidade  da  Administração  Federal,  Estadual  e
Municipal direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União;

6.1.8. pessoas jurídicas de direito público da administração direta ou indireta;

6.1.9. servidores  efetivos  ou  comissionados  vinculados  à  Prefeitura  Municipal  de
Umuarama;
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6.1.10. impedidos  ou  suspensos  de  contratar  com a  Administração  Pública  no  âmbito

Federal, Estadual e Municipal;

6.2. No momento de inscrição, o proponente deverá apresentar declaração (Declaração de
Atendimento de Requisitos do Edital -  Anexo I)  devidamente preenchida e assinada
confirmando que sua inscrição está de acordo com o descrito no item 6.1, assumindo,
o  proponente,  total  responsabilidade,  inclusive  criminal,  pela  veracidade  das
informações prestadas.

7.  DA COMISSÃO DE ANÁLISE TÉCNICA E DE MÉRITO

7.1. A  Fundação Cultural de  Umuarama e o  Comitê  Cultural  de  Umuarama (decreto  nº
259/2020) realizarão a  verificação das condições de participação,  das informações,
correto preenchimento  da  documentação exigida e  regularidade dos proponentes e
demais critérios estabelecidos no presente edital.

7.2. As decisões da Comissão Julgadora serão divulgadas no site da Prefeitura Municipal
de Umuarama:  http://www.umuarama.pr.gov.br/

8. ANÁLISE DOCUMENTAL E DE HABILITAÇÃO

8.1. O  Comitê  Cultural  de  Umuarama  verificará  a  regularidade  dos  aspectos  formais
relativos  às  propostas  recebidas,  bem como a falta  ou  irregularidade  de  quaisquer
documentos, informações ou características, considerados como obrigatórios.

8.2. Não serão aceitas as inscrições que:

8.2.1. Tenham sido cadastradas de forma incorreta ou preenchimento incompleto,  sem
os  dados  essenciais  ou  cujos  documentos  obrigatórios  não  tenham  sido
anexados;

8.2.2. Tenham sido inscritas em duplicidade, quando identificado o mesmo proponente
em proposta idêntica, será validada aquela inscrita por último,  sendo as demais
desclassificadas;

8.2.3. Não respeitem as especificações técnicas exigidas.
8.2.4. Nos quais faltem ou haja irregularidade em quaisquer documentos, informações

ou características da proposta, considerados como obrigatórios, não saneados,
após a devida notificação;

9. ANÁLISE DE MÉRITO

9.1. A Fundação Cultural de Umuarama, junto ao Comitê Cultural, irão avaliar os critérios
estabelecidos no Item 10 deste Edital, as propostas apresentadas nos termos do Item 5
deste Edital.

9.2. Serão desclassificados produtos artesanais que evidenciem a intenção de promover a

6difusão  de  ideologias  políticas,  religiosas,  filosóficas  ou  que  de  algum  modo
apresentem caráter sectário ou discriminatório.

10. DOS CRITÉRIOS PARA ANÁLISE E DEFINIÇÃO DOS PREMIADOS

10.1. A Comissão de Análise de Mérito irá avaliar os produtos inscritos e emitir pareceres
técnicos baseado nos critérios abaixo, demonstrados por meio de registro, conforme
descrito no item 4.13:

CRITÉRIO DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS
Impactos artístico
culturais e/ou sociais Ausente Pouco Suficiente Bom

Muito
Bom

Total máximo
de Pontos

1  -  Contribuição  para
manutenção  de  técnicas  e
elementos  pertencentes  aos
fazeres  e  saberes
tradicionais:  a  partir  do
Memorial  Descritivo,  serão
analisados  como  os  produtos
artesanais  promovem  a
conexão com memória  coletiva
do  povo  ou  comunidade
tradicional  ao  qual  estão
relacionados  por  meio  das
técnicas,  estéticas  e  materiais
utilizados;

0 15 20 25 30

100

2 - Qualidade do acabamento e
detalhamento do produto 0 15 20 25 30

3 - Qualidade (entende-se por
qualidade  características  ou
propriedade)  dos  materiais
empregados para a produção
do produto artistico.

0 5 10 15 20

4 - Tempo de execução para a 
elaboração do produto 
artesanal

0 5 10 15 20

10.2. Serão classificados os produtos que atinjam, na sua pontuação final, o mínimo de 70%
(setenta  por  cento)  do  total  de  pontos  possíveis  na  soma dos  critérios  de  análise
técnica e de mérito.

10.3.  À Fundação Cultural de Umuarama é reservado o direito de não premiar o número 
previsto para cada categoria, se:

10.3.1.não houver número de propostas suficientes que atinjam a pontuação mínima de
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70 (setenta) pontos, na categoria considerada;

10.3.2 o  número  de  propostas  que  atingirem  a  pontuação  mínima  de  70  (setenta)
pontos, for superior ao número de prêmios destinados, na categoria considerada, sendo
premiados aqueles com maior nota, respeitado o número de prêmios destinados para
cada categoria.

10.4. As propostas serão classificados por ordem de pontuação decrescente, de acordo
com nota final.

10.5. A proposta preliminarmente classificada, com pontuação maior que 70 (setenta),
por ter atingido pontuação mínima acima citada, não será automaticamente premiada,
mas dependerá de sua classificação em relação aos demais, conforme a ordem de
nota obtida.

10.6. O resultado  preliminar  será  publicado por  meio  de  divulgação  de lista  com os
proponentes classificados, em ordem decrescente de médias, na página eletrônica da
Prefeitura Municipal de Umuarama http://www.umuarama.pr.gov.br/

11. DAS IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

11.1. O Edital poderá ser impugnado, no todo ou em parte, até dois dias úteis, contados da
data de sua publicação. 

11.2. Caberá recurso dirigido à  Fundação Cultural de Umuarama, no prazo de até  3
(três) dias, contados da divulgação do resultado final.

11.3.Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo, ou
subscritos por pessoa não selecionada ou não identificado no processo para responder
pelo proponente.

11.4. O  aviso  do  resultado  dos  recursos  será  publicado  no  site
http://www.umuarama.pr.gov.br/

11.5. A publicação no site http://www.umuarama.pr.gov.br/ indicará apenas o resultado da
deliberação acerca dos recursos, listando-os como DEFERIDO ou INDEFERIDO.

11.6. Decorrida a conclusão em caráter definitivo acerca dos recursos, os proponentes que
tiveram suas propostas classificadas serão informados por publicação da seleção de
suas propostas, respeitando o limite de vagas disponíveis no edital.

12. DOCUMENTOS DE CONTRATAÇÃO E PAGAMENTO

12.1. O vínculo jurídico que autoriza o pagamento referente ao prêmio será formalizado por
contrato,  estando a sua realização condicionada à cessão dos produtos artísticos
para a Fundação Cultural de Umuarama.

12.2. Os proponentes premiados deverão enviar, no prazo máximo  de 03 (três) dias, a
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contar  da  divulgação  do  resultado  final  da  Análise  de  Mérito,  os  seguintes
documentos:

12.2.1. Para pessoas físicas:

12.2.1.1. Cópia de documento contendo o número do PIS/PASEP - pessoa física;

12.2.1.2. Comprovante  de  conta  corrente  preferencialmente  no Banco  do  Brasil,
ativa, contendo nome do proponente, CPF, número da agência e da conta
com dígito verificador.

12.2.2. Para pessoas jurídicas:

12.2.2.1. Comprovante  de  conta  corrente  preferencialmente  no Banco  do  Brasil,
ativa, contendo nome do proponente, CPF, número da agência e da conta
com dígito verificador;

12.2.2.2. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União, Débitos Estaduais e Municipais, se estiver vencida a que
já apresentou para fins de inscrição/habilitação.

12.3. O  valor  relativo  ao  prêmio  será  pago  por  meio  de  depósito  bancário  em  conta
corrente do premiado,  no prazo de até  30 (trinta)  dias  a  partir  da  divulgação do
resultado.

12.4. Em caso de desistência da proposta selecionada antes da formalização do ajuste a
Fundação Cultural poderá convocar o próximo classificado, seguindo, para tanto, a
ordem regular de classificação.

12.5. Sobre o valor pagamento das propostas selecionadas, incidirão os tributos e demais
contribuições previstas em lei.

12.6. A  relação  com  o  nome  dos  premiados  será  publicada  no  site
http://www.umuarama.pr.gov.br/

13. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários ao pagamento dos prêmios correrão pela Dotação Orçamentária: 

- Dotação orçamentária: 50.001.13.392.022.2.287. - ED: 3.3.90.31.00.00. - D: 41 – F:1031

14. DA ENTREGA FINAL

14.1. O objeto da premiação passará por avaliação da Fundação Cultural de Umuarama,

9bem  como  do  Comitê  Cultural  de  Umuarama, que  irão selecionar  quais  serão
incorporados ao acervo municipal, levando em conta a disponibilidade de espaço nas
reservas técnicas

14.2. A cessão onerosa dos produtos artesanais premiados e selecionados pela Fundação
Cultural de Umuarama será feita por meio de contrato (Anexo IV).

14.3. As despesas com da embalagem e transporte  dos produtos artesanais  e demais
custos serão de inteira responsabilidade do premiado.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. À  Fundação Cultural de Umuarama fica reservado o direito, em qualquer etapa, de
revogar, anular ou suspender, parcial ou totalmente, definitiva ou temporariamente,
em despacho circunstanciado da Autoridade Competente e no exclusivo interesse da
Entidade, o presente edital sem que caibam às empresas quaisquer direitos.

15.2. É de responsabilidade exclusiva do proponente a regularização de toda e qualquer
questão relativa aos direitos autorais  dos materiais  apresentados no momento da
inscrição,  tais  como músicas,  imagens,  filmes,  vídeos,  coreografias,  textos,  entre
outros.

15.3. Demais  informações  referentes  ao  edital  poderão  ser  obtidas  pelo  e-mail
leialdirblanc@umuarama  .pr.gov.br   ou no site   http://www.umuarama.pr.gov.br/

16. DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1. Integram o presente Edital os Anexos a seguir:

Anexo I - Declaração de Atendimento de Requisitos do Edital 

Anexo II - Declaração de Residência

Anexo III – Memorial Descritivo

Anexo IV – Minuta do Contrato de Cessão Onerosa 

         Umuarama, 10 de novembro de 2020.

VERA LUCIA DE OLIVEIRA BORGES

DIRETORA SUPERINTENDENTE

FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA
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EDITAL Nº 03/2020

            PRÊMIO ARTES VISUAIS – ANEXO I

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DE REQUISITOS DO EDITAL

Declaro, para fins de participação no processo de seleção do presente Edital, que:

a) Não existem fatos que impeçam a minha participação neste processo;

b) Comprometo-me,  sob as penas da Lei,  a  levar  ao conhecimento  da  Fundação Cultural  de
Umuarama, qualquer fato superveniente que venha a impossibilitar a minha contratação;

c) Não ultrapasso o limite de inscrição de um Prêmio, conforme determinado pelo Edital;

d) Não  existe  vedação  à  minha  participação  neste  Prêmio,  conforme  critérios  de  vedação  e
impedimento determinados neste Edital;

e) Declaro ser o único responsável por quaisquer violações a direitos autorais e de imagem que
tenham repercussão na esfera cível e criminal em relação ao produto que inscrevo;

f) Tenho ciência que os prêmios passarão por avaliação da Fundação Cultural de Umuarama e do
Comitê Cultural de Umuarama que irá selecionar quais serão incorporados ao acervo da Fundação
Cultural de Umuarama;

g) Que  caso  a  produto  seja  contemplado e  incorporado ao  acervo  da  Fundação  Cultural  de
Umuarama, as despesas com embalagem e o transporte dos produtos artesanais e demais custos
serão de minha inteira responsabilidade.

h) Estou  ciente  que  os  produtos  artesanais  premiados  entrarão  para  o  acervo   da  Fundação
Cultural de Umuarama, por meio de termo de cessão onerosa.

i) Responsabilizo-me, sob as penas da Lei, que o produto artesanal não fere ou é incompatível
com a legislação brasileira vigente sob qualquer aspecto para fins de sua divulgação e publicação;

________________, ____ de _______________de 2020.

______________________________________________
Assinatura

Nome completo do proponente por extenso:__________________________________________

CPF do proponente ou representante legal da pessoa jurídica: ____________________________
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EDITAL Nº 03/2020
            PRÊMIO ARTES VISUAIS

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA

Eu,  _________________________________________  (nome  completo),  inscrito  no  presente

concurso  de  PRÊMIO ARTES  VISUAIS,  declaro  residir  e  estar  domiciliado  no  Município  de

Umuarama  desde  mês  _______/ano_________,  no endereço

_____________________________________________________, nº______,

complemento_____,  Bairro__________________,  CEP____________,

Município______________.

________________, ______de __________ de 2020.

______________________________________________
Assinatura

Nome completo do proponente por extenso:__________________________________________

CPF do proponente: __________________________
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ANEXO III - EDITAL Nº 03/2020
            PRÊMIO ARTES VISUAIS

MEMORIAL DESCRITIVO

O memorial descritivo deve ser enviado no momento da inscrição, em arquivo pdf, formato
A4, com no mínimo 02 (duas) e máximo 10 (dez) páginas

Identificação do proponente - Nome do proponente

Descrição do produto artesanal - Ano e local em que o produto artistico foi confeccionado. 
Se o produto artistico é de uso cotidiano, ritual, cerimonial, festivo ou lúdico. Importância do 
produto dentro da comunidade ou povo tradicional a qual pertence.

Detalhamento técnico do produto artesanal -  Dimensões do produto (altura, largura e
profundidade), matéria-prima utilizada, técnica empregada na produção.

Etapas de produção - detalhamento dos processos de produção, desde a escolha da matéria-
prima até acabamento do produto.

Orçamento - custos com matéria-prima, mão-de-obra, tempo de produção e valor de venda do 
produto artesanal.
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Trajetória do proponente - Currículo artístico do proponente

Registros visuais - fotografias do produto artístico.
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ANEXO IV – EDITAL Nº 03/2020
            PRÊMIO ARTES VISUAIS

MINUTA DE CONTRATO CESSÃO ONEROSA DOS PRODUTOS
MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2020

Tradicionais  que  entre  si  celebram,  de  um  lado,  a  Prefeitura  Municipal  de  Umuarama,  pela
Fundação Cultural  de Umuarama, doravante denominado  CONTRATANTE ou CESSIONÁRIO,
com sede  na Avenida Rio Branco nº  3633 ,  Paraná,  neste ato representado pela Diretora  de
Cultura Sra. Vera Lucia de Oliveira Borges, portadora do RG nº XXXXXX e do CPF nº XXXXXX,
e a XXXXXXX, CNPJ nº XXXXXX, neste ato representada pela XXXXXXXXX, RG XXXX, emitida
pelo  XXXXXX,  com  sede  na  Rua  XXXXXXX,  doravante  denominado  CONTRATADO  OU
CEDENTE, resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pela Lei Aldir Blanc - Lei nº 14.01
7, de 29 de junho de 2020, art. 2º, inciso III, Decreto Federal Regulamentador nº 10.464 de agosto
de 2020, Decretos Municipais 259/2020 e 284/2020 mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto

Por meio do presente instrumento de Contrato de Cessão Onerosa do Prêmio Artes Visuais, o
CEDENTE, acima qualificado, transfere o produto abaixo descrito, selecionado por meio do Edital
03/2020 de Prêmio Artes Visuais e cede, em sua totalidade os seus direitos autorais patrimoniais, a
Fundação Cultural de Umuarama, podendo ser explorada na forma prevista neste instrumento:

Produto Artesanal

Objeto:

Autor:

Título:

Data de produção:

Técnica:

Dimensões do suporte (em centímetros): ____ (altura) x ____ (largura) x ____ (profundidade)

Valor estimado: R$

Parágrafo  primeiro:  A  cessão  dos  direitos  autorais  patrimoniais  vigorará  em  caráter
definitivo ao CESSIONÁRIO, a partir da data de assinatura deste instrumento.

Parágrafo segundo:  A cessão dos direitos autorais patrimoniais sobre o produto, objeto deste
contrato, terá validade em todo território nacional e estrangeiro.
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Parágrafo terceiro:  Os direitos patrimoniais autorais serão de responsabilidade do(s) autor(es)
premiado(s).

Parágrafo  quarto: CESSIONÁRIO  e  as  Comissões  de  Seleção  ficam  isentos  de
responsabilidades sobre  fatos  decorrentes  do  uso  indevido  ou  sem autorização  de  obras  de
terceiros,  respondendo  por  isso,  exclusivamente,  o  CEDENTE,  nos  termos  da  legislação
específica.

CLÁUSULA SEGUNDA

O  CESSIONÁRIO,  por  meio  da  Fundação  Cultural  de  Umuarama -  ficará  responsável  pelos
produtos e seus direitos autorais patrimonais, a contar da assinatura deste instrumento.

Parágrafo único: A Fundação Cultural de Umuarama gerenciará o presente contrato por meio do 
Fiscal de Contrato (Gestor do Acervo) 
_______________________________________________________________________________

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Pagamento do Prêmio

O CESSIONÁRIO pagará ao CEDENTE a importância de R$ x.000,00 (xxxxxxxxx reais), a título de
prêmio que corresponderá à cessão onerosa dos direitos autorais patrimoniais.

Parágrafo Primeiro: O pagamento pela cessão dos produtos será efetuado em até 30 (trinta) dias,
contados da data da assinatura do presente contrato.

Parágrafo Segundo: As despesas decorrentes da presente cessão correrão pela Dotação
Orçamentária: 

- Dotação orçamentária: 50.001.13.392.022.2.287. - ED: 3.3.90.31.00.00. - D: 41 – F:1031

CLÁUSULA QUARTA – Da responsabilidade

O  CEDENTE declara ser  detentor  dos  direitos autorais  dos produtos acima identificados e se
responsabiliza por quaisquer reivindicações de terceiros, quanto ao direito cedido pelo presente
instrumento,  notadamente  quanto  aos  herdeiros  e  sucessores,  obrigando-se  a  defender  o
CESSIONÁRIO,  arcando  com  todas  as  despesas,  honorários  advocatícios,  custas  judiciais  e
condenações que venham a sofrer o CESSIONÁRIO, em decorrência da utilização das referidas
obras, seja a que tempo for.

Parágrafo  único:  Caso  o CESSIONÁRIO  seja  obrigado,  judicialmente,  a  arcar  com qualquer
desembolso em razão de reivindicações de terceiros conforme mencionado no caput da cláusula
quarta acima, a  CEDENTE obriga-se a reembolsá-la, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas contadas a partir  da data que lhe for  entregue a comunicação escrita  e os respectivos
comprovantes.

CLÁUSULA QUINTA - Dos direitos patrimoniais
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O presente contrato prevê a cessão dos direitos patrimoniais do  CEDENTE ao  CESSIONÁRIO
para os fins abaixo descritos, nos limites previstos no instrumento:

a) O direito de exposição do produto premiado, objeto deste contrato;

b) O  direito  de  reprodução,  parcial  ou  integral,  inclusive  em  suporte  material  institucional  do

CESSIONÁRIO,  destinado  ao  fomento,  pesquisa  e  difusão  cultural,  por  qualquer  meio  ou

processo,  tais  como,  mas  não  restritos  a,  catálogos,  pôsteres,  slides,  vídeos  e  outros  meios

audiovisuais, cartões postais, livros, revistas, objetos que poderão ser distribuídos gratuitamente

pelo CESSIONÁRIO ou por este comercializados; 

c) O  direito  de  digitalização,  microfilmagem,  armazenamento  em  computador  e  base  de  dados,

transmissão digital e reprodução no website do CESSIONÁRIO, inclusive com a possibilidade de

disponibilização para downloads e impressão pelo usuário final a partir de local e momento por ele

determinado,  ficando o  CESSIONÁRIO,  desde já,  autorizado a  associar  às  reproduções  do(s)

produtos  cedidos a  sua  marca,  logomarca  ou qualquer  outro  sinal  distintivo  que  identifique  o

CESSIONÁRIO,  ou  eventuais  parceiros  e  patrocinadores, respeitando  a  integridade  do(s)

registro(s) objeto da cessão, e outros direitos morais de autor, previstos no art. 24 da Lei 9.610/98.

CLÁUSULA SEXTA - Das Obrigações

O CEDENTE e o CESSIONÁRIO comprometem-se com as cláusulas e obrigações constantes 
deste instrumento particular de contrato de cessão de direitos autorais patrimoniais.

São obrigações do CEDENTE:

a. Ceder os direitos livres e desembaraçados de quaisquer ônus, na data e prazo estipulados 
neste contrato;

b. Informar o CESSIONÁRIO sobre quaisquer ônus reais, judiciais ou extrajudiciais ou quaisquer
outros fatos,  ações ou medidas administrativas que possam atingir  os direitos patrimoniais
objeto deste contrato;

c. Realizar as diligências e prestar toda assistência necessária ao CESSIONÁRIO para que esse
possa  se  valer  dos  direitos  autorais  patrimoniais  cedidos,  na  forma  e  para  as  finalidade
previstas neste contrato;

d. O  CEDENTE se responsabilizar a responder por todos e quaisquer danos causados ao (a)
CESSIONÁRIO  e a terceiros em decorrência da violação de quaisquer direitos, inclusive de
propriedade intelectual ;

e. O CEDENTE deve assumir ampla e total responsabilidade civil e penal, quanto ao conteúdo, 
citações, referências e outros elementos que fazem parte do objeto da presente cessão.
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São obrigações do CESSIONÁRIO:

a. Adimplir suas obrigações no tempo e no modo acordados nesse contrato;

b. Exercer os direitos autorais patrimoniais nos termos deste instrumento respeitando os prazos e
demais limitações nele fixadas.

CLÁUSULA SÉTIMA– Da transferência dos direitos autorais patrimoniais

Os direitos autorais patrimoniais cedidos por este contrato não poderão ser cedidos, prometidos ou
transferidos a terceiros, a título oneroso ou gratuito.

Parágrafo único: Em caso de descumprimento desta cláusula, a outra parte poderá solicitar a 
rescisão do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos

CLÁUSULA OITAVA - Da extinção do contrato

Todas as obrigações assumidas neste instrumento são irrevogáveis e irretratáveis e, em caso de
óbito ou extinção de alguma das partes, serão transferidas a seus herdeiros ou sucessores, a
qualquer título.

Parágrafo primeiro: O presente pode ser rescindido em caso de descumprimento da cláusula de
transferência de direitos autorais.

Parágrafo segundo: Ocorrerá a resolução de pleno direito do contrato quando os direitos autorais
caírem em domínio público, isto é, após setenta anos contados de 1º de janeiro do ano seguinte ao
falecimento  do  autor,  obedecida  a  ordem sucessória  da lei  civil,  conforme o  artigo  41  da  Lei
9.610/98.

Parágrafo terceiro:  Quando a obra cair  em domínio público poderá ser  publicada livremente,
ressalvada a observância aos direitos morais.

Parágrafo quarto:  No caso de obra realizada em co-autoria e indivisível,  o prazo disposto na
cláusula anterior, será contado da morte do último dos co-autores sobreviventes, conforme o artigo
42 da Lei 9.610/98.

CLÁUSULA NONA - Das Penalidades

O não  cumprimento  das  disposições  mencionadas  neste  ajuste,  bem como no  Edital  e  seus
anexos  e  na  Lei  nº  8.666/1993,  com correspondência  na  Lei  Estadual  n.º  15.608/2007,  pode
acarretar as seguintes penalidades ao CEDENTE garantido o contraditório e a ampla defesa e sem
prejuízo de outras sanções cabíveis:

I. Advertência por escrito;

II.  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
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Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

III. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo 
não superior a 5 (cinco) anos;

IV.  Descredenciamento dos cadastros da Fundação Cultural de Umuarama.

CLÁUSULA DÉCIMA

Fica eleito o foro da Comarca de  Umuarama,  no Estado do Paraná, para solucionar os litígios
decorrentes deste Edital.

E, por estarem justos e contratados, celebram o presente instrumento em 2 (duas) vias, que vão
ao  final  assinadas  pelo  CEDENTE,  pelo  CESSIONÁRIO e  por  2  (duas)  testemunhas  abaixo
qualificadas.

Umuarama, XX de XXXX de 2020.

_____________________________________________________________

         CESSIONÁRIO

        Vera Lucia de Oliveira Borges

      CPF:

Diretora da Fundação Cultural de Umuarama

______________________________________________________________

CEDENTE

Nome Completo:

CPF:

_____________________________________________________________

        Testemunha

       Nome Completo:

         CPF:

_____________________________________________________________

     Testemunha

     Nome Completo:

       CPF:
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MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Presencial n° 198/2020 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para contratação de 
empresas especializadas no ramo compatível, para ministrar 
oficinas "aulas diversas", a saber: FANFARRA, VIOLÃO, VIOLA, 
DANÇA, ZUMBA, HORTICULTURA, INFORMÁTICA, JIU-JITSU, 
TREINAMENTO ESPORTIVO, ARTESANATO, CORAL, TEATRO, 
JUDÔ, ARTESCIRCENSES e MUSICALIZAÇÃO, a serem utilizadas 
em programas criados e executados pelas Secretarias de Turismo, 
Esporte e Cultura, Educação, Assistência Social, Saúde e demais 
unidades administrativas, deste Município. COM ITENS 
EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 24 de novembro de 2020. 

O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios.  Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Telefone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 10 de novembro de 2020. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro/Comissão Permanente de 
Licitações. 
 

  

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 187/2020 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP) para futura e eventual 
aquisição de 03 (três) veículos, sendo 02 (dois) ônibus escolares 
para o uso diário no transporte escolar e 01 (um) veículo tipo Van, 
para transbordo de professores em escolas e em cursos, de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, desse 
Município. 
O Município de Guaíra, estado do Paraná, através da Comissão 
Permanente de Licitações, vem mui respeitosamente comunicar aos 
interessados a SUSPENSÃO da licitação supracitada, que ocorreria 
no dia 18/11/2020, em razão da análise técnica do termo de 
referência do presente edital. 
A retomada de Licitação se dará com nova data de abertura, que 
será divulgada através de publicação no Diário Oficial do Município 
de Guaíra, Jornal Umuarama Ilustrado e poderá ser acessada pelo 
site www.guaira.pr.gov.br no link “Processos Licitatórios”.  
Comuniquem-se as empresas interessadas. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 10 de novembro de 2020. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro/Comissão Permanente de 
Licitações. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº304/2020
DATA – 10/11/20 
SUMULA - Concede Férias a funcionários. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Luiz Fernando Silva Dadalto,  por um período de 08 dias,  referente ao período 
aquisitivo de 2017/2018, a contar de 11/11/20 a 18/11/20.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 10 de Novembro  de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná  
ANEXO I
LAUDO DE AVALIAÇÃO Nº 001/2020
1. OBJETIVO E FINALIDADE DO LAUDO
Em Atendimento ao disposto na Portaria nº 306/2020, esta Comissão de Avalição de Bens Imobiliários, elabora o presente laudo de avaliação, tendo como objetivo único de estimar a valorização imobiliária decorrente das obras públicas de infraestrutura urbana e pavimentação asfáltica realizadas em ruas ainda não pavimentadas do centro da cidade de Pérola. Outrossim, 
tem por finalidade precípua subsidiar tecnicamente o lançamento de contribuição de melhoria após a conclusão das referidas obras e constatação da valorização imobiliária.
2. PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E FATORES LIMITANTES.
Este laudo de avaliação atende as prescrições do Decreto Lei 195/67, artigo 81 e 82 da Lei Complementar nº 5-172/66, artigos 37, 145 III, 146 III (a) da Constituição Federal, e artigos 252/273 da Lei nº 033/2013 - CTM, e lei nº 92/2018, dos procedimentos gerais para fins de avaliação de bens Imóveis Urbanos com a finalidade de cobrança de Contribuição de Melhoria 
decorrente da execução de obras pública de infraestrutura urbana de pavimentação asfáltica.
3. INDICAÇÃO DO MÉTODO E PROCEDIMENTOS UTILIZADOS
No presente caso, optou-se pelo cálculo da valorização imobiliária dos terrenos decorrentes de obra pública de infraestrutura urbana e pavimentação asfáltica, através do “Método comparativo direto de dados de mercado”, em face das características do imóvel e do contexto que o envolve, pelo qual, através do uso de metodologia busca-se um modelo comparativo, aos 
demais imóveis com base nas evidências oferecidas pelo mercado imobiliário local.
Posto que o valor da face de quadra de um terreno em função da sua área, testada, topografia, pedologia, localização, tipo de pavimentação do logradouro, entre outros, foram pesquisadas ofertas e transações comerciais de imóveis semelhantes, localizados nas proximidades do bairro onde foram realizadas as obras de infraestrutura urbana e pavimentação asfáltica.
A valorização imobiliária decorrente de obra pública foi determinada por pesquisa junto ao mercado imobiliário, onde foram identificados elementos comparativos válidos, que possuem equivalência de situação (mesma situação geosocioeconômica, bairro e zoneamento); equivalência de tempo (contemporaneidade entre a amostra e o avaliando); equivalência de características 
(semelhança com o imóvel objeto da avaliação no que tange à situação, características físicas, adequação ao meio, utilização etc.), comparando-se os valores de face de quadra de terrenos pavimentados e não pavimentados. O estudo desta relação permite inferir uma valorização imobiliária a ser experimentada pelos imóveis localizados nos trechos que receberam as obras 
públicas de infraestrutura urbana e pavimentação, conforme tratamento estatístico das pesquisas, especialmente coletada de dados para este fim.
4. VARIÁVEIS UTILIZADAS:
Para estimar a valorização imobiliária, decorrente de obras públicas de pavimentação asfáltica na cidade de Pérola, em vias públicas constantes do anexo I do presente laudo, foram utilizadas as seguintes variáveis para a determinação de um modelo estatístico inferencial, a saber:
VVT = VM²T* AT* S* P*T
Onde:
VM²T = valor do metro quadrado do terreno
AT = área do terreno
S = situação do terreno
P = pedologia do terreno ou solo
T = topografia do terreno ou perfil.
Situação do terreno coeficiente	 Coeficiente
Esquina, mais de uma frente.	 1.10
Uma frente	 1,0
Viela	 0,80
Encravado	 0,90
Gleba	 0,70
Pedologia do solo	 Coeficiente
 Firme	 1,00
Inundável	 0,80
Alagado	 0,70
Combinação dos demais	 0,60
Topografia ou perfil	 Coeficiente
Plano	 1,00
Aclive	 0,90
Declive	 0,80
Irregular	 0,70
Valor de terrenos:
Com pavimentação m² = R$ 120,00
Sem pavimentação m² = R$ 105,00
Índice de valorização = 15%
5. ESTIMATIVA DE VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA
Tendo em vista as amostras obtidas, contempla na sua maioria por ofertas de terrenos. Pela análise dos dados pesquisados, a valorização imobiliária estimada pelas as obras de pavimentação foi calculada pela média dos valores de ruas pavimentadas e ruas não pavimentadas. A pesquisa apontou uma diferença a maior de 15% dos terrenos com pavimentação em relação 
aos imóveis sem pavimentação.
Para efeito de lançamento de Contribuição de Melhoria, esta comissão recomenda a exclusão de 5 pontos percentuais do índice acima informado, considerado como efeito de especulação imobiliária, estabelecendo assim 10,0% (dez) por cento para efeito de valorização imobiliária decorrente da execução de obras públicas, sobre o valor pesquisado.
6.  IMÓVEIS AVALIADOS
CAD.	 Q	 L	 ÁREA	 T.I	 NOME DO CONTRIBUINTE	 ENDEREÇO	 BAIRRO	 V.V.T.A.O	 V.V.T.P.O
280-0	 79	 017/018-B	 198,00	 18,00	 JURANDIR HAVERROTH DE MIRANDA	 TV. Abolição x Rua Aparecida Trissoldi.	 Centro	  R$      18.070,00 	  R$         19.877,00
250-0	 79	 017/018-C	 200,00	 10,00	 MARCIA DOS SANTOS LANSONE BATISTA	 Rua Aparecida Trissoldi	 Centro	  R$      16.593,00 	  R$         18.252,30
200-0	 79	 017/018-D	 200,00	 10,00	 LUIZ CARLOS LINHARES	 Rua Aparecida Trissoldi	 Centro	  R$      22.122,00 	  R$        24.334,20
101-0	 79	 019/028	 3998,00	 40,00	 ASSOCIACAO RECREATIVA VERDE VALE	 Rua Aparecida Trissoldi x Rua Duque de Caxias	 Centro	  R$      60.810,00 	  R$         66.891,00
3100-0	 80	 010/011/012/013/014	 3214,00	 39,00	 MERCEDES FERNANDES RISSATO E OUTROS	 Av. Café Filho x Rua Aparecida Trissoldi	 Centro	  R$   342.146,00 	  R$     376.360,60
1100000-0	 Gleba Pérola	 264	 10800,00	  	 ALDO NUNES DOS REIS	 ROD. Pr. 496 Pref. Gentil Scalco x Rua Aparecida Trissoldi 	 Rural	  R$     66.452,00 	  R$        73.097,20
1200000-0	 Gleba Pérola	 265/266/267/268/269	 93300,00	  	 ALDO NUNES DOS REIS	 Rua Aparecida Trissoldi	 Rural	  R$  574.075,00 	  R$      631.482,50
7900-0	 82	 012/025B-2/1-1	 1598,00	 38,00	 MUNICIPIO DE PEROLA	 Travessa Imperador x Rua Assunção	 Centro	 R$ 129.281,00	  R$       142.209,10
8000-0	 82	 012/025B-2/2	 1000,00	 25,00	 MUNICIPIO DE PEROLA	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 80.902,00	  R$        88.992,20
10800-0	 82	 0026 / 0027	 1000,00	 25,00	 INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO SS LTDA - ME	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 91.261,00	  R$       100.387,10
10600-0	 82	 0028 / 0030	 1000,00	 25,00	 INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO SS LTDA - ME	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 82.965,00	  R$          91.261,50
10300-0	 82	 0031 / 0032	 1000,00	 25,00	 INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO SS LTDA - ME	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 77.790,00	  R$        85.569,00
10000-0	 82	 0033 / 0035	 1000,00	 25,00	 MUNICIPIO DE PEROLA	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 77.790,00	  R$        85.569,00
9800-0	 82	 0036 / 0037	 998,00	 23,00	 L.F.SILVA - MAQUINAS	 Travessa Imperador x Rua Riachuelo	 Centro	 R$ 91.079,00	  R$       100.186,90
6960-0	 81	 001/002-022/031-032/033-C-A	 429,23	 18,15	 L. ARIGONI - ACABAMENTOS - ME 	 Travessa Imperador x Rua Riachuelo	 Centro	 R$ 65.277,00	  R$         71.804,70
6950-0	 81	 001/002-022/031-032/033-C-B	 497,72	 23,15	 L. ARIGONI - ACABAMENTOS - ME 	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 68.811,00	  R$         75.692,10
6900-0	 81	 001/002-022/031-032/033-A-2	 634,00	 15,85	 AUREO JOSE NAVA DOS SANTOS - ME	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 87.652,00	  R$         96.417,20
6850-0	 81	 001/002-022/031-032/033-A-1	 634,00	 15,85	 MUNICIPIO DE PEROLA	 Travessa Imperador 	 Centro	 R$ 82.185,00	  R$        90.403,50
7020-0	 81	 03/04/05 - 19/20/21	 2400,00	 30,00	 GILBERTO DIANIN ZANON	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 331.807,00	  R$     364.987,70
6700-0	 81	 6	 400,00	 10,00	 NATAL TRESOLDI	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
6600-0	 81	 7	 400,00	 10,00	 NATAL TRESOLDI	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
6500-0	 81	 8	 400,00	 10,00	 ESPOLIO DE LUIZ PEREIRA LOPES	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
6300-0	 81	 009/012-C/013/014/015	 3090,00	 40,00	 FELIPE ANTONIO MENDES	 Travessa Imperador 	 Centro	 R$ 563.921,00	  R$       620.313,10
6200-0	 81	 009/012-B	 480,00	 12,00	 ADEMIR BICUDO MIGUEL	 Travessa Imperador	 Centro	 R$ 39.823,00	  R$        43.805,30
6100-0	 81	 009/012-A	 718,00	 16,00	 TELSON ROBERTO GIMENES TRESSOLDI	 Travessa Imperador x Rua Riachuelo	 Centro	 R$ 65.525,00	  R$        72.077,50
98800-0	 127	 19	 398,00	 10,00	 ARMANDO PALUCCI	 Rua Manoel Ribas x Rua Pedro Alvares Cabral	 Centro	 R$ 36.322,00	  R$        39.954,20
98900-0	 127	 20	 400,00	 10,00	 ARMANDO PALUCCI	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
99000-0	 127	 21	 400,00	 10,00	 ARMANDO PALUCCI	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
99100-0	 127	 22	 400,00	 10,00	 ESPOLIO DE ANTONIO MELIN DE SOUZA	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
99200-0	 127	 23	 400,00	 10,00	 ESPOLIO DE ALFREDO PEREIRA LOPES	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
99300-0	 127	 24	 400,00	 10,00	 APARECIDO BISPO DOS SANTOS	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
99400-0	 127	 25	 400,00	 10,00	 JOSE MARTINS	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
99500-0	 127	 26	 400,00	 10,00	 CONCEICAO APARECIDA CHAMPAM	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
99600-0	 127	 27	 400,00	 10,00	 REGINA MONICA BATISTA ROSSI	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
99700-0	 127	 28	 400,00	 10,00	 JOANA BATISTA ROSSI	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
99800-0	 127	 29	 400,00	 10,00	 REGINA MONICA BATISTA ROSSI	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
99900-0	 127	 30	 400,00	 10,00	 HELIO RODRIGUES DA SILVA	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
100000-0	 127	 31	 400,00	 10,00	 ZENITE DE FATIMA MACIEL ITALIANO	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
100100-0	 127	 32	 400,00	 10,00	 ALBERTINA B DO NASCIMENTO	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
100200-0	 127	 33	 400,00	 10,00	 ESPOLIO DE JOSE PEREIRA SILVA	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
100300-0	 127	 34	 400,00	 10,00	 JOANA ALVES DO CARMO	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
100400-0	 127	 35	 400,00	 10,00	 VANILSON SOARES MACIEL	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
100500-0	 127	 36	 398,00	 10,00	 ESPOLIO DE ARLINDO CANDIDO MOREIRA	 Rua Manoel Ribas X Rua Nestor Victor	 Centro	 R$ 36.322,00	  R$        39.954,20
102500-0	 169	 01-A	 180,00	 18,00	 JOSE ALIXANDRE BARBOSA	 Rua Manoel Ribas X Rua Nestor Victor	 Centro	 R$ 16.427,00	  R$         18.069,70
102600-0	 169	 2	 400,00	 10,00	 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
102700-0	 169	 3	 400,00	 10,00	 HELENA APARECIDA SANTANA	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
102800-0	 169	 4	 400,00	 10,00	 NITA DERMONDES	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
102900-0	 169	 5	 400,00	 10,00	 GENIVALDO DE ABREU FREIRE	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
103000-0	 169	 6	 400,00	 10,00	 ESPOLIO DE MARIA DE GODOI VASTOS	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
103100-0	 169	 7	 400,00	 10,00	 ESPOLIO DE JOSE CANDIDO DA SILVA	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
103200-0	 169	 8	 400,00	 10,00	 ESPOLIO DE JOSE CANDIDO DA SILVA	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
103300-0	 169	 9	 400,00	 10,00	 ESPOLIO DE JOSE CANDIDO DA SILVA	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
103400-0	 169	 10	 400,00	 10,00	 ESPOLIO DE MANOEL BARBOSA	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
103500-0	 169	 11	 400,00	 10,00	 WALDECIR BARBOSA DOS SANTOS	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
103600-0	 169	 12	 400,00	 10,00	 WALDECIR BARBOSA DOS SANTOS	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
103700-0	 169	 13	 400,00	 10,00	 WALDECIR BARBOSA DOS SANTOS	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
103800-0	 169	 14	 400,00	 10,00	 WALDECIR BARBOSA DOS SANTOS	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
103900-0	 169	 15	 400,00	 10,00	 WALDECIR BARBOSA DOS SANTOS	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
104000-0	 169	 16	 400,00	 10,00	 ESPOLIO DE  NELSON MATEUS DE SALES	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 33.186,00	  R$        36.504,60
104100-0	 169	 017/018-B	 200,00	 10,00	 ANTONIO BATISTA DOS SANTOS    	 Rua Manoel Ribas	 Centro	 R$ 16.593,00	  R$         18.252,30
104200-0	 169	 017/018-A	 198,00	 8,00	 ANTONIO BATISTA DOS SANTOS    	 Rua Manoel Ribas x Rua Senador Vergueiro	 Centro	 R$ 18.070,00	  R$         19.877,00
9700000-0	 Gleba Pérola	 845-B/807-B	 36300,00	 82,00	 JOSE CARLOS GAZIM E OUTRA	 Rua Manoel Ribas	 Rural	 R$ 223.354,00	  R$     245.689,40
9800000-0	 Gleba Pérola	 808/809/846/847	 72600,00	 150,00	 ESMERALDO PEPATO	 Rua Manoel Ribas	 Rural	 R$ 446.708,00	  R$      491.378,80
9900000-0	 Gleba Pérola	 810/811/848/849	 72600,00	 151,00	 NEIDE TEREZINHA VETORATO E OUTROS	 Rua Manoel Ribas	 Rural	 R$ 446.708,00	  R$      491.378,80
10000000-0	 Gleba Pérola	 812/850	 36300,00	 75,00	 VERONICA PEREIRA DIAS PEDROSO E OUTROS	 Rua Manoel Ribas	 Rural	 R$ 223.354,00	  R$     245.689,40
106400-0	 182	 001-A	 222,25	 13,00	 IRENE DOMINGUES VALIENTE	 Rua Manoel Ribas x Rua Senador Vergueiro	 Centro	 R$ 20.283,00	  R$          22.311,30
356700-0	 194	 10	 677,00	 18,00	 PAULO ANDRADE	 Rua Emiliano Perneta	 Centro	  R$     74.882,00 	  R$        82.370,20
356800-0	 194	 11	 678,00	 18,00	 DONIZETE RODRIGUES DOS SANTOS	 Rua Emiliano Perneta	 Centro	  R$     74.993,00 	  R$        82.492,30
356900-0	 194	 12	 792,00	 23,00	 DONIZETE RODRIGUES DOS SANTOS	 Rua Emiliano Perneta x Av. Rio Branco	 Centro	  R$     96.362,00 	  R$      105.998,20
355100-0	 201	 01/02/03- 21/22/23-C	 1047,82	 16,60	 MUNICIPIO DE PÉROLA	 Rua Emiliano Perneta x Av. Rio Branco	 Centro	  R$   109.223,00 	  R$       120.145,30
355400-0	 201	 4	 552,00	 12,00	 DNK CONFECÇÕES LTDA EPP	 Rua Emiliano Perneta	 Centro	  R$     42.739,00 	  R$         47.012,90
355500-0	 201	 5	 553,00	 12,65	 MUNICIPIO DE PÉROLA	 Rua Emiliano Perneta	 Centro	  R$     57.352,00 	  R$        63.087,20
As avaliações abaixo relacionadas foram calculadas com índice de valorização imobiliária em 10% em relação aos valores antes da realização das obras.
Legenda: V.V.T.A.O = Valor Venal Territorial Antes das Obras.
Legenda: V.V.T.P.O = Valor Venal Territorial Pós Obras.
7. DAS CONDIÇOES DO IMÓVEL AVALIADO
Para efeito de avaliação imobiliária, foi considerando o valor do terreno, desconsiderando as edificações existentes, tal procedimento foi adotado procurando atribuir valor padrão. Na eventual inclusão das edificações, poderia ocorrer desvio de valor, em função do tipo da edificação, qualidade do material aplicado, estado de conservação, e outros fatores que poderiam onerar 
aqueles com maior valor venal para efeito de lançamento do tributo.
Concluídos os trabalhos, e em comum acordo entre os membros da Comissão Avalição de Bens Patrimoniais, firmamos o presente laudo de avaliação para fins de lançamento e cobrança de Contribuição de Melhoria.
Paço Municipal Gentil Scalco, em 06 de agosto de 2020.
Ademar Américo Camossato;
José Carlos Pestana da Cunha;
Laila Salvadego;
Luciano Wilian Lazarin;
Valmir Antonini da Silva
(Republicado por incorreção)

PREFEITura MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná  
EXTRATO DO CONTRATO nº 319/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 
795.588.109-59.
CONTRATADO: BOTEGA & BOTEGA CONSTRUÇÕES LTDA ME
SEDE: Cruzeiro do Oeste -PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 100/2020, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Objeto: Este instrumento tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de caçamba para entulhos. 
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 143.400,00 ( cento e quarenta e três mil e 
quatrocentos reais)
Data da assinatura do contrato: 09/11/2020
Vigência do contrato: 09/11/2021
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº 425
 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2020
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o 
pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem, no valor de R$ 200,00 (Duzentos 
reais), ao Servidor Municipal MOACIR RUIZ AZZI, matrícula n° 1281, ocupante do 
cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, 
no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
10/11/2020
10:00/22:00hrs
Maringá- Paraná
Conduzir paciente para tratamento de saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 10 de Novembro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná  
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 090/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0186/2020
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS  objetivando à Contratação de 
empresa para fornecimento de forma parcelada, material elétrico para 
manutenção da Iluminação da Vias Publicas do Município de Altônia.
VALOR MÁXIMO: R$ 104.554,95  (cento e quatro mil quinhentos e 
cinquenta e quatro reais e noventa e cinco centavos)
EMISSÃO DO EDITAL:.10/11/2020
ABERTURA: 24/11/20 ÀS 08:30 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 
–Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias 
em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido 
pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos 
licitantes que comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até o dia 
da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da 
Empresa, ou Via Internet  através do Site https://www.altonia.pr.gov.br, 
na aba Licitações. Maiores informações, através do E-mail: licitacoes@
altonia.pr.gov.br    
Altônia-PR, aos 10/11/20
PREGOEIRO

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná  
AVISO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO TOMADA DE PREÇOS 
Nº 11/2020-PMP.
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, comunica que fica suspenso por 
prazo indeterminado o procedimento licitatório na modalidade Tomada de Preços 
nº 11/2020-PMP, em virtude de recebimento de impugnação ao instrumento 
convocatório. As providências que serão adotadas pela Administração Municipal e 
a nova data de abertura do certame serão devidamente publicadas, e disponível 
no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos Licitatórios.
Pérola/PR., 09 de novembro de 2020.
JAMIL MENDES
Presidente da comissão Permanente de Licitação.


